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ATA DA 10ª. SESSÃO ORDINÁRIA ESPECIAL CONJUNTA COM A ACADEMIA BOTUCATUENSE DE LETRAS, COMEMORATIVA AO SESQUICENTENÁRIO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, REALIZADA NO DIA 11 DE ABRIL DE 2005.

Aos onze dias do mês de abril do ano dois mil e cinco, às dezenove horas e trinta minutos, na sede do Poder Legislativo, situado à Praça Comendador Emilio Peduti, nº. 112, Edifício “Vereador Abílio Dorini”, foi realizada a 10ª. Sessão Ordinária onde a Câmara Municipal conjuntamente com a Academia Botucatuense de Letras, comemorou o Sesquicentenário do Município de Botucatu. A solenidade foi conduzida pela Assessora de Imprensa da Câmara, ÉRIKA MARTINS SVÍCERO. Dando início, convidou para adentrar ao Plenário o Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, Vereador LUIZ CARLOS RUBIO, e em seguida, os Vereadores LUIZ AURÉLIO PAGANI, ADEMIR APARECIDO FLORIAN, ANTONIO CARLOS TRIGO, ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA, ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR, BENEDITO JOSÉ GAMITO, JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO, JOSÉ FERRUCIO VAROLI ARIA, JOSEY DE LARA CARVALHO e REINALDO MENDONÇA MOREIRA. Convidou para ocuparem lugar no Auditório "Dr. Osmar Delmanto", os seguintes membros da Academia Botucatuense de Letras: MARIA HELENA BLASI TREVISANI, MARIA AMÉLIA BLASI BLASI DE TOLEDO PIZA, JOSÉ CELSO SOARES VIEIRA, CARMEM SILVIA MARTIN GUIMARÃES; MÁRCIA FURRIER GUEDELHA BLASI; ANTONIO EVALDO KLAR; MILTON MARIANO; EUGÊNIO MONTEFERRANTE NETTO; MARIA DA GLÓRIA GUIMARÃES VENDITTO; MARIA JOSÉ DEL PAPA ZACHARIAS, JOEL SPADARO, ADOLPHO DINUCCI VENDITTO, OLAVO PINHEIRO GODOY. Logo após, convidou para compor a Mesa dos Trabalhos o Excelentíssimo Senhor ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, DD. Prefeito Municipal de Botucatu; a Ilustríssima Senhora Professora MARIA AMÉLIA BLASI DE TOLEDO PIZA, DD. Presidente da Academia Botucatuense de Letras; o Excelentíssimo Senhor LUIZ AURÉLIO PAGANI, DD. 1º. Secretário da Câmara Municipal de Botucatu; o Ilustríssimo Senhor 1º. Tenente CLAUDIO HAYASHI, representando o Comandante do 12º. BPM/I; o Ilustríssimo Senhor Dr. TADEU CAMPOS DE CASTRO, DD. Delegado Seccional de Polícia de Botucatu. Convidou os oradores da noite, Professor José Celso Soares Vieira e João Carlos Figueiroa para ocuparem lugares no Plenário. Agradeceu os órgãos de imprensa, especialmente a Rádio Emissora de Botucatu pela transmissão da solenidade. Com a palavra, o Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, Vereador LUIZ CARLOS RUBIO, proferiu as seguintes palavras: "Com muita alegria, declaro em nome da Câmara Municipal de Botucatu aberta a presente solenidade, e desde já saúdo e agradeço a todos que aqui comparecem nesta noite”. A seguir, a acadêmica MARIA AMÉLIA BLASI DE TOLEDO PIZA, DD. Presidente da Academia Botucatuense de Letras proferiu as seguintes palavras: “Estamos reunidos nesta ocasião festiva para saudar nossa cidade pelo seu século e meio de existência. Os oradores que virão a seguir focalizarão aspectos históricos, cívicos e culturais apresentados pela nossa comunidade, que com certeza irão nos proporcionar ricos momentos de reflexão. A Academia Botucatuense de Letras, Ciências e Artes, que dirige seus maiores esforços para difusão da leitura e do livro expressa neste momento seus votos. Todos nós desejamos ardentemente que dentro de nossos corações floresçam os mais belos sentimentos de devotamento a nossa terra, e solidariedade para com a nossa gente. Que cada um de nós, a cada dia faça um pouco mais para o engrandecimento de Botucatu, deixando os melhores exemplos para as gerações que vêm depois de nós. Quando o nosso país mais necessita de valores positivos, que se levantem e apontem os caminhos para a juventude, temos a certeza de que Botucatu comparece com honra e brilho. Desejamos que os bons resultados que já estamos colhendo se multipliquem pelos próximos anos envolvendo Botucatu por inteira em paz, segurança e prosperidade, daí irradiando para todo o país, abrindo caminho e esperanças para os seus filhos. Parabéns Botucatu, parabéns botucatuenses”. Logo após, a Mestre de Cerimônia convidou a todos para, em pé, entoarem o Hino Nacional Brasileiro e, em seguida, a Canção Oficial do Município, “Saudades de Botucatu”. Compareceram à solenidade as seguinte autoridades: Prof. Luiz Carlos Bentivenha, Ex-Vereador e atual Dirigente Regional de Ensino, 1º. Tenente Cláudio Ribeiro, DD. Comandante Interino do Corpo de Bombeiros, 2º. Sargento Claudemir Rodrigues de Lima, representando o 1º. Sargento Raniel Batista de Camargos, Adolpho Dinucci Venditto, DD. Proprietário do JornaL “A Gazeta de Botucatu”, Senhor Wagner Costa Carreira, representando o Gerente de Divisão da Sabesp de Botucatu, Salvador Theodoro de Souza, DD. Capitão R1 do Exército Brasileiro, Senhor Nivaldo Souza Costa, DD. Secretário Municipal de Esportes, Professor Luiz Roberto de Oliveira, DD. Secretário Municipal de Cultura, Professor Gilberto Luiz de Azevedo Borges, DD. Secretário Municipal de Educação, Maria Therezinha Barrichelo Alves, DD. Diretora Técnica de Vigilância Sanitária, Fátima Maria Padovani, DD. Diretora Técnica da DIR XI; Dr. Marcos Mores, DD. Delegado de Polícia de Botucatu, Dr. Valdemar Pereira de Pinho, DD. Vice-Prefeito e Secretário Municipal de Saúde, Celina Simionatto Chamma, DD. Artista Plástica, Ex-Vereadores Álvaro Picado Gonçalves, Oswaldo Moreira Pagani e Hélio Maschetti. Dando seqüência à solenidade registrou-se as correspondência que foram encaminhadas por: Profª. Drª. Maria de Lourdes Mendes Vicentini Paulino, DD. Diretora do Instituto de Biociências da UNESP, Prof. Dr. Renato Eugênio da Silva Diniz, DD. Vice-Diretor do Instituto de Biociências da UNESP, Dr. Cristiano de Castro Jarreta Coelho, MM. Juiz de Direito e Diretor do Fórum de Botucatu, Michael Christian Andersen, DD. Diretor Titular do CIESP – Regional de Botucatu, Deputado Federal Milton Antonio Casquel Monti, Prof. Dr. Leonardo Theodoro Büll, DD. Presidente do GAC, Prof. Bahige Fadel, DD. Membro da Academia Botucatuense de Letras. Justificou a ausência do escritor botucatuense Hernani Donato, que não pode atender o convite desta Casa de Leis para ser um dos oradores da solenidade. Em seguida, convidou o acadêmico JOSÉ CELSO SOARES VIEIRA, orador especialmente designado pela Academia Botucatuense de Letras para ocupara a Tribuna de Oradores. Com a palavra, o Acadêmico JOSÉ CELSO SOARES VIEIRA proferiu o seguinte discurso: “Entre duas datas distantes, sempre fica um hiato, que dá o tom separador. Hum mil, novecentos e cinqüenta e cinco-dois mil e cinco: cinqüenta anos depois. É toda uma linda história que envolve o aniversário de Botucatu, é toda uma lembrança que me acompanha desde então. Não me ensoberbece a idéia de trazer-lhes, neste momento em que a Câmara Municipal e a Academia Botucatuense de Letras se reúnem para homenagear nossa querida cidade, a percuciente exatidão de fatos históricos que marcaram o centenário de Botucatu. Nada disso. Primeiro porque não sou historiador e segundo porque Hernani Donato, Sebastião de Almeida Pinto, Armando Delmanto, Trajano Pupo, Paulo Ciaccia e João Carlos Figueiroa – desculpe a omissão de outros nomes – já nos deram farta e instigante bibliografia a respeito, que nos enche de orgulho. Data vênia, simplesmente me proponho em transporta-los numa pequena nave invisível de onde os senhores poderão descortinar os festejos do centenário de Botucatu, cinqüenta anos passados. Trata-se de alguns “flahes”, vistos e guardados na mente, tudo um produto da emoção. A fazer fundo para estas pequenas grandes lembranças, a nossa maior identidade, Tristezas do Jeca, de Angelino de Oliveira: “Eu nasci/ naquela serra/ Num ranchinho à beira-chão/ Todo cheio de buraco,/Onde a lua faz clarão./Quando chega a madrugada,/ Lá no mato a passarada/ Principia um baruião.” “A vida não é a que a gente viveu, e sim a que a gente recorda, e como recorda para contá-la, escreveu Gabriel Garcia Márquez. Tendo vivido aquele distante ano do centenário, cinco décadas decorridas, ouso recordar algumas imagens que me ficaram  indeléveis. Eu era jovem e, com olhos cor de rosa, vi a empolgação do botucatuense com as festividades do centenário. A cidade era bem menor e havia um aconchego interiorano que tanto unia as pessoas, aproximando-as na cumplicidade do benquerer Botucatu. Pinçando aqui e ali na memória do tempo, me lembro do nosso então Bispo Diocesano, D. Henrique Golland Trindade. Figura exponencial da Igreja Católica no Brasil, esse eminente prelado foi quem abriu as portas do Palácio dos Campos Elísios, sede e residência governamental, para que nossos políticos e outras lideranças locais levassem aos governadores nossos sonhos de criação da futura Faculdade de Medicina. E foi esse mesmo D. Henrique o responsável pela belíssima passeata dos imigrantes no mês do centenário da cidade. Descendentes de italianos, portugueses, japoneses, espanhóis e outros elementos responsáveis pela prosperidade de Botucatu, desfilara, caracterizados pelas nossas ruas centrais. A imagem da Padroeira, a Senhora Sant´Ana, foi levada num carro de bois. A culminância , com bandas tocando vibrantes dobrados, (se não me falha a memória) se deu na Praça Coronel Moura (Paratodos). E a medida que as delegações adentravam na Praça, o povo, apinhado em volta, vibrava, mas só com os olhos. Então, D. Henrique, em um de sus ímpetos, segurou o microfone, e bradou com aquele vozeirão: “Ó povo de Botucatu, vamos aplaudir, vocês não sabem o trabalho que deu para se organizar esta passeata”! Essa observação do Bispo me levou a atinar com um dos traços marcantes de nosso povo: contida emoção; pois vibra interiormente, ri com discrição e não aplaude com entusiasmo. A serra teria alguma influência nesse comportamento? Outra lembrança do centenário foi a da Praça do Bosque. A parte alta, enfeada pelos escombros do antigo Teatro Speria, que tinha se incendiado tempos passados, infundia nos passantes um ar de abandono. No atual prédio da Nossa Caixa, um terreno baldio também  tornava o Bosque um local pouco aprazível. Então, a surpresa: na manhã do catorze de abril, o Prefeito Municipal, Emílio Peduti, brindou a população com um belíssimo jardim, gramado e florido, naquele lado tão triste da praça. Funcionários da Prefeitura Municipal, sob a supervisão do Pedutão, trabalharam a noite toda para enriquecer as comemorações do centenário. “Meninos, eu vi”. A eleição da Miss Botucatu empolgou o povo, principalmente os mais diretamente envolvidos: os jovens. Lindas garotas – gatas hoje – concorreram entusiasticamente. A coroação foi durante o baile de gala no BTC e contou com a presença da Missa São Paulo e do premiado ator e diretor de cinema, Anselmo Duarte. Foi um deslumbre ver a Maria Aparecida com a coroa de Miss Centenário. A banda da Escola Preparatória de Cadetes do Exército de Campinas deu um brilho maior às festividades em concerto público no Ginásio do BTC. Nessa ocasião, a Banda executou a belíssima marcha da “Suíte Botucatuense”, de autoria do Professor Aécio de Souza Salvador. Muitas lembranças ainda ficaram no meu coração; muitas outras a memória já deletou. Entretanto, aviva-las é ligar o passado ao presente numa ponte de amor para que sábias lições norteiem mais seguramente nossos passos de agora. Segundo Chesterton, “Tradição não significa que os vivos estão mortos, mas que os mortos estão vivos”. “Um galo sozinho não tece uma manhã/ ele precisará sempre de outros galos”. (João Cabral de Melo Neto). Minhas lembranças nunca estão sozinhas e cada uma vai puxando a outra e se enredando na outra até formar um caudal de recordações que eu conto com júbilo e nostalgia. Daquilo que vi, daquilo que senti, daquilo que me acompanhou por estes cinqüenta anos, só Drummond pode me valer: “Nunca me esquecerei desse acontecimento/ na vida de minhas retinas tão fatigadas”. Testemunha ocular de duas comemorações num desafio de cinqüenta anos, dou-me por feliz em vivê-las. Senhoras e senhores, até daqui a cinqüenta anos”. Após o brilhante discurso do Prof. José Celso Soares Vieira, o Mestre de Cerimônia passou a palavra ao Vereador BENEDITO JOSÉ GAMITO, orador especialmente designado pela Câmara Municipal, para saudar Botucatu pelos seus 150 anos, que proferiu o seguinte discurso: “Na década de sessenta havia um seriado na TV de ficção e aventuras chamado “Túnel do Tempo”Nestes episódios do “Túnel do Tempo” dois rapazes com uma fantástica máquina do tempo voltava ao passado, e a cada episódio um tema diferente era mostrado. Por exemplo: Voltaram ao tempo de Nero, da Revolução Francesa, Independência dos Estados Unidos, da Segunda Guerra Mundial. Hoje vamos reviver o Túnel do Tempo, porém os personagens desta viagem somos nós, e o tema de hoje será “A Velha Botucatu”. Vamos voltar há cento e noventa milhões de anos atrás , quando ainda aqui existia no topo da Cuesta o deserto vermelho do arenito Botucatu. Num dado momento estamos vendo em nossa região sucessivos terremotos causando fendas por onde escapavam grandes golfadas de lava vulcânica, e essas lavas vão encobrindo deserto vermelho de arenito Botucatu. Não temos vida em hipótese alguma neste cenário, apenas areia e lavas vulcânicas. Essas lavas são verdadeiras porque hoje temos mais de vinte por cento de basalto em nosso território. Caminhamos no Túnel do Tempo e a paisagem mudou, o clima mudou, e do antigo deserto temos o verde, água e vida primitiva. No relógio do tempo: cento e cinqüenta milhões de anos. Bem, vamos em frente que a viagem é rápida. Hum mil, setecentos e sessenta e seis. Vejo em Botucatu sete moradas e apenas quarenta e seis habitantes. Aí esta o Senhor Simão Barroso Franco, barbudo e truculento, era o responsável por esse pequeno vilarejo. Fundada a Primeira Freguesia de Nossa Senhora das Dores do Cimo da Serra. A máquina do tempo não para. Estamos em hum mil, oitocentos e trinta e cinco. Vemos a família dos Costas, seu Chefe Joaquim Costa, passeando pelas terras ao longo do Riacho do Lavapés. Na época o riacho era “Rio dos Costas”. Aí nasce um pequeno povoado com mais casas, aí nasce uma Capela. Nós estamos agora na Praça Coronel Moura onde uma Capela rodeada de poucas casas, podemos vivenciar no relógio do tempo hum mil, oitocentos e quarenta e três. Surge a fazenda do Capitão José Gomes Pinheiro e entra em conflito com os Costas, pois não aceitava a invasão, grande litígio, conflitos. Parecia um filme de faroeste. Graças a Deus tudo acabou bem. No ano de hum mil, novecentos e quarenta e três houve um acordo, lá na Fazenda Monte Alegre José Gomes Pinheiro assinava a doação das terras. Vamos visualizar essa assinatura. Hum mil, oitocentos e quarenta e seis é criado o Distrito de Sant´Ana. Ele exigiu muito pouco, que fosse criado o Distrito com o nome da Padroeira para homenagear Ana  a sua esposa. Portanto, Ana Florisbela era a esposa do Capitão Gomes Pinheiro, e por isso Sant´Ana até hoje é a nossa Padroeira. O relógio do tempo não para e estamos em hum mil, oitocentos e cinqüenta e cinco. Como estava o cenário nesta época. Como vemos Botucatu, em hum mil, oitocentos e cinqüenta e cinco? Botucatu tem oitenta e três casas, sendo que quarenta s~/ao cobertas com telhas, as outras apenas com sapé. É uma Vila, as casas estão ao redor da Capela na Praça do Paratodos, e a Rua Amando de Barros chamava-se Rua Riachuelo, de terra batida e passava carroças de boi. A Rua Curuzu era a rua do comércio, e a Rua do Sapo, tinha esse nome por causa do barulho noturno dos anfíbios que não deixavam ninguém dormir. A Rua do Sapo posteriormente recebeu o nome de Rangel Pestana. Olhe a Rua Cesário Alvim, depois a Rua Áurea, que iremos chamar de Rua Dr. Cardoso de 
Almeida, e ai acabaram as ruas de Botucatu. Depois da Cardoso de Almeida o que estamos vendo é uma plantação de bambus, mata natural. Onde hoje é o Fórum, um Cemitério, o único da cidade. Estamos em hum mil, oitocentos e cinqüenta e cinco. Todos os domingos o povo se reunia para a raia de cavalos, em frente o Cemitério, e onde é hoje a Misericórdia, o La Salle, e daí até o Ribeirão Tanquinho, a Vila dos Médicos e demais vilas, era mata virgem, e ninguém se atrevia a ir lá por que a onça pintada poderia atacar. Bem amigos, o nosso tempo vai acabar, a máquina continua correndo. Estou vendo agora em minha máquina do tempo hum mil, oitocentos e sessenta e três. Estou em uma Câmara Municipal. Sim, estou vendo um grupo de Vereadores redigindo documento de protesto contra a Inglaterra. O que acontece? Aconteceu um fato curioso, pois a Inglaterra quis fazer pressão em nosso Imperador Dom Pedro II, cortando as relações diplomáticas, acusando nosso Imperador por que sumiram alguns navios. Dom Pedro corta relações com a Inglaterra. Os ingleses ameaçam boicotar as navegações, no Rio de Janeiro, e a nossa Câmara faz um documento de protesto com este texto com o qual homenageio todos os Vereadores: “Ah Senhor, sob o governo auspicioso de Vossa Majestade Imperial, os representantes do Município deploram a atitude dos ingleses. Afirmam que nossas relações no que depende de Botucatu estarão cortadas e exaltam o patriotismo de nosso povo. Os brasileiros se mostrarão sempre os descendentes dos Vieiras, Camarões dos Henriques, e maldito seja o brasileiro que não ouvir a voz da Pátria ... Tais Senhor são os sentimentos desta Câmara e também do povo de Botucatu. Deus felicite e prospere os dias de Vossa Majestade. Paço Câmara da Vila de Botucatu. Sessão Extraordinária. 9 de fevereiro de 1863.” Botucatu protesta, dá apoio ao Imperador contra a Inglaterra. Hum mil, oitocentos e oitenta e nove, os trilhos da Sorocabana chegaram e surge a Vila dos Lavradores. Em hum mil, oitocentos e noventa, chegam os imigrantes italianos, espanhóis, portugueses, japoneses, sírio-libaneses numa ordem cronológica, e começa a plantação de café, algodão, o comércio é fortalecido e cresce o vilarejo. A partir de hum mil, oitocentos e noventa e cinco começa a vida cultural em Botucatu, nascendo o Grupo Escolar “Dr. Cardoso de Almeida”. Surgem através deste ponto todas as nossas escolas que dão origem ao slogan “Boas Escolas”. O primeiro jornal foi surgiu em hum mil, oitocentos e setenta e seis “A Gazeta de Botucatu”, que durou apenas um ano. Em hum mil, novecentos e dois aparece o primeiro telefone. Hum mil, novecentos e oito surge a Diocese de Botucatu. Em hum mil, novecentos e onze é criada a velha Normal. Em sete de novembro de hum mil,   novecentos e trinta a vinte e um de abril de hum mil, novecentos e trinta e um era empoçado o primeiro Prefeito de Botucatu, Antonio de Moura Campos. Hum mil, novecentos e sete são construídas duas torres imitando a Torre Eiffel, de Paris, e criam a iluminação pública em Botucatu, uma no Bosque e outra na Praça do Paratodos. O Prefeito Nenê Cardoso liga a chave e o povo canta o Hino Nacional, e nós estamos vendo Botucatu iluminada com luz elétrica. Se formos para hum mil, oitocentos e noventa e três até hum mil, oitocentos e noventa e cinco, as pessoas cavavam com os próprios braços, usando picaretas, pás e carrinhos com burros a passagem da Avenida Sant´Ana para a Vila dos Lavradores, que hoje representa a baixada que dá acesso a Vila dos Lavradores, o nosso Pontilhão. Estava construída a ponte, a passagem para a Vila dos Lavradores. Estamos vendo tudo isto do “Velho Botucatu”, de Sebastião de Almeida Pinto, “Achegas para a História de Botucatu”, de Hernani Donato, mas a nossa imaginação também Vai seguindo. Deixemos a máquina do tempo, e vamos viver o presente, vamos viver este momento, nesta Casa e dizer este poema que minha amiga Celina Semionato Chamma escreveu e me autorizou a ler. “Desperta Botucatu”. Desperta Botucatu/ Dos teus sonhos realizados/ Verdes campos matizados/ Em seus longos anos completados/ Manhãs claras e radiantes/ Com nuvens em castelos fantasiantes,/ Engalamam a cidade encantada/ Por mágica luz orientada/ Desperta Botucatu com teus ares/ Adorável colo benignos alçares/ Revitalizando nosso corpo e alma/ Proporcionando paz e muita calma.../ Desperta Botucatu de teu sono/ Que nos tira do abandono/ Trazendo amizade elada de união/ Livrando-nos da infeliz traição/ Desperta Botucatu consciente/ Dos anos que foram eficientes/ Espargindo bênçãos e felicidade/ Nesta querida e acolhedora cidade/ Enquanto o povo em festa solidariza/ A cidade desenvolve e fertiliza...”. Parabéns Botucatu pelos seus cento e cinqüenta anos. É uma história para ninguém botar defeito”. Dando seqüência a solenidade, a Mestre de Cerimônia anunciou um número musical com o cantor Osni Ribeiro. Após, convidou o Historiador e Botucatuense Emérito JOÃO CARLOS FIGUEIROA para ocupar a Tribuna de Oradores. Com a palavra, o Senhor JOÃO CARLOS FIGUEIROA proferiu o seguinte discurso: “BOTUCATU - 1721/1825. Os Jesuítas e suas Fazendas de criar. Os mais antigos sinais da fixação do homem branco, nas proximidades do Morro do Hibiticatu, datam do princípio do século XVIII. É que, a partir de 1721 instalaram-se nas imediações da Serra os jesuítas do Colégio de São Paulo. Pretendiam iniciar uma grande fazenda de criação de gado, com a intenção de abastecer as dezenas de caravanas que transitavam rumo às minas de ouro do Cuiabá, aos campos do Rio Grande ou às Reduções Guaranis que ainda existiam na região do alto Rio Iguassú. Imaginaram um complexo de estalagem e porto de embarque, colocado à beira do Rio Paranapanema, de tal modo que pudessem auferir rendimentos para o Colégio de São Paulo, sempre falto de recursos. À frente do projeto estava o jesuíta Pe. Estanislau de Campos, reitor do Colégio, nascido em Itu, membro de rica família de antigos bandeirantes; familiarizado às lidas dos sertões e bem relacionado; o suficiente para comprar uma parte das terras e receber em doação a maior fatia do que ficou conhecido como o latifúndio dos jesuítas de São Paulo. Os limites dessas terras ficaram sendo: descendo desde a nascente, pelo rio Guarehí até o Paranapanema; e por este até o Morro do Ubatuabaré (Avaré), de onde, dobrando em quadra e, seguindo em linha reta, até o Rio Tietê; e por este acima até a desembocadura do rio Sorocaba para, finalmente, voltar ao ponto inicial, às margens do Rio Guarehí.  Essas antigas terras já haviam sido descobertas pelos criadores de Sorocaba desde os anos finais do século XVII e eram conhecidas pelo nome de Campos do Paiol, (ótimas por ter aguadas e barreiros, ricos em sal). A esses mesmos criadores, juntaram-se antigos bandeirantes, que haviam obtido imensas porções dessas terras, sob o compromisso de colonizá-las. Muitos nunca chegaram a ir até elas. Dentro dessa gleba imensa ficavam as terras altas, discorrendo de sul para o norte, sobre o Planalto Ocidental de São Paulo. Esse conjunto de terras altas, de difícil acesso e habitadas por selvagens, ficou conhecido como a “Serra de Santo Inácio”, nome que aparece em muitos papéis dos séculos dezoito e dezenove, alternando-se com o mais antigo, “Morro do Hibiticatù”. Entusiasmo e Desalento. Esse projeto caminhou bem durante quase meio século e foi o responsável por manter uma onda civilizatória neste quadrante da Capitania de São Vicente. Pela sede principal das fazendas, alocada à beira do caminho seco para as minas, (que o historiador Aloísio de Almeida aponta ser nas proximidades da cidade de Guarehí), passaram as caravanas que, do centro da capitania, conduziam às recém criadas Capitanias de Minas Gerais (1720), São Pedro do Rio Grande do Sul (1738) e Goiás e Mato Grosso (1748). Mesmo durante o terrível deserto de gente e negócios, por que passou a capitania paulista, provocado por vários motivos (entre eles a maciça transferência de povoadores – empreendedores ou não - que buscavam as novas oportunidades surgidas), as fazendas continuaram a servir aos que demandavam esses longínquos lugares. Tudo, porém, terminou com a expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias, quando assumiu a gestão dos negócios do trono o Conde de Oeiras e Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Mello. Em 1759 as fazendas foram seqüestradas e leiloadas, inclusive as terras de suas Fazendas nestas paragens. (uma delas chamava-se Boa Vista do Votucatù). Desativação e o Restauro da Capitania. Quando começou a transferência de sua população – parte por força das ordens do Governo Geral, parte pelo viço provisório de outras Capitanias – São Vicente experimentou um período de desativação de sua economia, que se caracterizou por um empobrecimento e isolamento de sua população, bem como pela consolidação de uma economia de subsistência. Pouco se produzia e quase tudo era buscado, ou na praça do Rio de Janeiro ou em outros lugares existentes no eixo Minas/Rio ou Minas/Parati. A situação da Capitania piorou tanto que ela própria foi dissolvida e incorporada à do Rio de janeiro (1748). Foi no final desse período que aconteceu a expulsão dos Jesuítas de todas as terras de Portugal. Então, o que já era ruim ficou pior! Porém, a disputa pelas terras no Novo Mundo, que há tempos dividia Portugal e Espanha, entrou em nova fase. O Tratado de Madrid, celebrado em 1750, desrespeitado por súditos dos dois reinos, praticamente desagregara relações entre as metrópoles. Foi esse o principal motivo que levou o Conde de Oeiras e Marquês de Pombal a restaurar a Capitania de São Vicente e iniciar a série de governadores militares, nomeados para comandar o que ele passou a chamar de Capitania de São Paulo, dentro de uma estratégia de defesa das terras portuguesas no Brasil. Estava recomeçando a ocupação do território, a partir do mesmo lugar onde antes havia terminado: as fazendas jesuítas, nos contrafortes do Morro do Hibiticatu ou Serra de Santo Inácio. Era o ano de 1765 e o gestor dos novos empreendimentos era Dom Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão. 1766/1776 – Vilas, Fortes e Caminhos. Nos dez anos que esteve à frente da Capitania de São Paulo, o General Dom Luiz Antonio preocupou-se em proteger o território de possíveis invasões espanholas (que poderiam vir a partir do Paraguai). Para isso utilizou-se de três recursos: mandou fundar meia dúzia de povoados, fundou o primeiro Forte Militar no interior do Mato Grosso e encetou a busca de novos caminhos que fizessem passar tropas e soldados para lá. Os povoados deveriam ficar postados, estrategicamente, nas vias de acesso ao centro da Capitania. A idéia era bloquear esses acessos. Assim, imaginou uma vila na foz do Rio Piracicaba, junto ao Tietê, por onde, nessa época, ia-se ou voltava-se do Paraguai. Ordenou também a criação de uma vila à beira de outro acesso, o caminho das tropas que vinham do sul. Itapetininga apareceu. Outro acesso ao centro da Capitania de São Paulo era feito pelo Rio Paranapanema, descendo-o a partir das fazendas jesuítas. Na volta, algumas caravanas preferiam parar suas canoas junto ao Salto conhecido pelo nome de Paranan-Itu. Dali, por terra, em estreita trilha e por sete dias, varavam as terras altas da Serra de Santo Inácio, até a sede das mesmas Fazendas. Pernoitados, tomavam o rumo de São Paulo.  O General que governava São Paulo também queria bloquear esse caminho e imaginou um outro povoado para ele. A expressão usada foi: mandar fundar outra vila “... no Botucatu, sobre o Paranapanema...”. Desta Vila não se tem notícia que tenha sido, realmente, fundada. Outra de suas prioridades era dar condições para que caravanas militares ou de colonização pudessem chegar ao Cuiabá ou ao Forte e Presídio do Rio Iguatemi, desviando das corredeiras e de terras ribeirinhas do Rio Tietê. Tanto fez que acabou por descobrir no capitão-mor de Sorocaba, José de Almeida Leme, a pessoa adequada. Contratou com ele a abertura de um caminho, feito realizado em 1771, ainda na sua gestão. 1780/1825 - O Comércio de Muares e o plantio da Cana de açúcar. Quando o primeiro governador general deixou a Capitania, uma nova época para a economia paulista já estava começando. Aparentemente os problemas de proteção do território já estavam superados e uma nova ordem econômica começava. À frente da Capitania estava o Capitão General Rodrigo César de Menezes. O Comércio de Muares - Na ausência do que fazer, nos piores anos de desativação, os moradores do interior paulista começaram a buscar mulas, próprias para transporte de carga, criadas nos campos da Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul, recentemente criada. Essas mulas, algumas já domesticadas, varavam em jornada de mais de dois meses um longo trajeto, dirigindo-se de Viamão a Sorocaba, onde eram, finalmente, revendidas numa feira de muares que ali se instalou. Iniciado no último quarto do século XVIII, esse comércio de muares arrastou-se longamente através dos tempos, invadindo o século XIX e permanecendo como um negócio lucrativo até bem próximo dos anos 50. A Cana de Açúcar – Mais ou menos pela mesma época, no curso do restauro da Capitania de São Paulo, o plantio da cana de açúcar retomou vigor, desta feita ocupando uma região mais ao centro, nas proximidades das grandes cidades interioranas de então. Foi o melhor momento da tradicional Itu, que passou a liderar o cultivo. Iniciado por volta dos anos 70/80 do século XVIII, o plantio e o beneficiamento da cana perdurou como a principal atividade da economia paulista, até que o café fosse se transformando no preferido dos fazendeiros. Itu centralizava uma grande zona plantadora, mantendo em seu território perto de 100 engenhos de cana; sendo toda a zona composta pelos territórios de Campinas, Piracicaba, Porto Feliz, Sorocaba, Jundiaí e Mogi-Mirim. 1825 - O Sertão desconhecido. Até o primeiro quartel do século XIX, a região que ficava a Oeste e Noroeste do Morro do Hibiticatu, era completamente desconhecida. Cartas geográficas – mesmo as melhores, não conseguem identificar acidentes geográficos ou populações. É bem possível que antigos traçados, fixados em papéis precários, que tenham sido feitos por bandeirantes, cem ou duzentos anos antes, não tenham sobrado para contar a história. Quando o Capitão General Luiz Antonio finalmente encontrou o capitão-mor de Sorocaba e contratou com ele a abertura de um novo caminho para o Cuiabá, ficou sabendo que ele tinha em seu poder alguns mapas dessa ordem. Se os tinha, não conservou. Na atualidade, todas as cartas publicadas no Brasil apontam para um deserto de gente e iniciativas. A mais famosa delas, conforme nos relata o consagrado historiador botucatuense, Hernani Donato, faz parte de um estudo estatístico realizado por Daniel Pedro Muller, oficial da Cia de Ordenanças do Império e discrimina, inequivocamente, a mesma área, como sendo Sertão Desconhecido. Isto significa o seguinte: com os dados que temos hoje, pode-se afirmar que, até 1825, nenhuma iniciativa de presença do homem branco pode ser apontada como permanente sobre Serra de Santo Inácio ou além dela. Já tinham se passado mais de 50 anos desde que os Jesuítas haviam saído do Brasil (1759) e que seu último empreendimento (as fazendas das imediações da Serra) havia encerrado suas atividades. 1830/1849 – O Povoado Primitivo, a Freguesia e a Vila de Botucatu. A ocupação das terras no alto da Serra de Botucatu começou por volta dos anos 30 do século XIX. Não exatamente a propriedade das terras; essas já pertenciam a uns e outros, em forma de imensas glebas de pouco aproveitamento, que foram sendo adquiridas através dos leilões que sucederam ao seqüestro dos bens dos jesuítas. Refiro-me à ocupação propriamente dita, à colonização da área, com a prática da agricultura e criação de muares, gado leiteiro ou animais domesticáveis. Esta, sem dúvida ocorreu na década de 30 e alguns documentos nos asseguram isto. Os primeiros moradores. Os primeiros colonizadores vieram e ocuparam a terra. E ponto final. Depois foram atrás de saber que eram os donos. Todos vinham, ou das Minas Gerais ou da própria Província de S. Paulo e os documentos falam que eram recentes por aqui. O mais antigo documento é o pedido de um morador o alto da Serra de Santo Inácio, chamado Felizberto Antonio Machado. Ele resolve escrever à Assembléia Provincial, sugerindo a criação de uma Freguesia, justificando que aqui estão os moradores distantes de todos os sacramentos e, quando mortos, sendo enterrados fora dos lugares dos lugares sagrados. Felizberto escreve em 1840 e em seu ofício relata que... “...o lugar contém oitenta e tantos fogos (casebres) com muito mais de trezentas e quarenta e cinco almas...” chegados, como ele mesmo afirma, há uns cinco anos da data. Portanto: 1835. Um outro documento é o recurso de manutenção de posse, impetrado junto ao Fórum de Itapetininga por José Gomes Pinheiro, na disputa de uma área de restinga existente junto ao Serro do Capão Bonito (hoje, Morro de Rubião Jr). Nesse documento, datado de 1846, ao acusar os herdeiros de Joaquim da Costa e Abreu (na época falecido) de repetirem a invasão de sua propriedade, o reclamante afirma que o titular da família de posseiros, vindos das Minas Gerais, já o havia feito uma primeira vez, de oito para nove anos, atrás... Ou seja, a primeira tentativa de Joaquim da Costa e Abreu em entrar de posse da Restinga, dera-se em 1837. Nada há mais antigo do que isso, que nos permita dizer o contrário. Cresce a luta pela Freguesia. Já havia um punhado de pessoas no lugar e, no princípio de 1843, fazem correr um abaixo assinado que vai parar na Câmara da Vila de Itapetininga, sede do território. Nesse documento, assinado por duzentos moradores, aparecem outros nomes, que irão se transformar em lideranças locais: João da Cruz Pereira e Manoel de Almeida Toledo, além, óbvio, do próprio Felizberto, o autor do primeiro documento. O assunto estava mais do que maduro. O que teria determinado que duas missões de sindicância fizessem relatórios, nesse mesmo ano de 1843, sobre a conveniência de se criar uma nova Freguesia no Alto da Serra de Santo Inácio? Não se tem essa resposta, mas a verdade é que dois relatórios acabaram por surgir na sede da Vila e foram bater na Assembléia Provincial. Dos dois, um foi favorável, e falou que “...com effeito o logar em que se acha edifficada huma Capella é próprio para huma Freguezia, visto que contém mais de 70 fogos... tem boas mattas e agoadas, e prometer muitas vantagens, ficar na inbocadura de huma estrada que para Constituição, ou, para Minas Gerais...”. A Doação de terras, no final do Ano. No finalzinho daquele ano, no dia 23 de dezembro, acontece a doação de terras para formar o patrimônio da nova Freguesia. Era assim que as povoações passavam a figurar no mapa da Província: escolhiam o Santo Padroeiro, construíam uma Capela em seu louvor, pediam a presença regular de um vigário e, então, podiam reivindicar o reconhecimento. Quem fez essa primeira doação de terras foi o Capitão José Gomes Pinheiro. Morador de Itapetininga, mas proprietário de duas fazendas no alto da Serra (Monte Alegre e Capão Bonito), o capitão já estava por aqui há mais de ano, desde que fracassara a Revolução Liberal de 1842 e que a Câmara de Itapetininga se transformara em alvo para os soldados de Caxias. Refugiou-se por aqui, no fundo de uma de suas propriedades e esperou a poeira abaixar. O Capitão estava habituado com estas terras. No documento em que requere a confirmação de sua propriedade sobre a Restinga (em 1846), declara que a Fazenda Capão Bonito fora por ele adquirida ao sargento-mor João Pires de Almeida Taques e sua mulher, havia 38 anos. Desde 1808! A disputa com o mineiro Costa e Abreu. Não era pouco. José Gomes Pinheiro residia em Itapetininga, distante vinte léguas destas suas terras, onde fora e seria ainda, novamente, vereador. Tinha terras em Araçoiaba da Serra, comércio em Sorocaba e pensava em expandir seus negócios com as fazendas nas terras altas da Serra de Santo Inácio. Por isso, quando o mineiro Joaquim da Costa e Abreu pretendeu utilizar-se da Restinga que atravessava um dos extremos da Fazenda Capão Bonito, entrou em juízo contra ele. Celebrado o acordo, dizem os documentos que a Restinga continuava sendo do Pinheiro e que as posses do Costa estavam fora de suas terras. Isto ficou celebrado até que o Costa morresse. Depois disso, seus herdeiros, filhas, filhos, irmão e genro reiniciaram a pendenga...que acabou novamente no Fórum de Itapetininga, pouco antes de José Gomes Pinheiro vender, em dezembro de 1846,  a Fazenda Capão Bonito para Francisco de Assis Nogueira; vendida com a ressalva de que o comprador respeitaria o resultado de ação que corria (também em Itapetininga) sobre a definição exata do lugar por onde deveria correr uma demarcação chamada “Rumo de João Vieira Paraíso.” Volta à Câmara de Itapetininga. Beneficiado pela anistia concedida pelo Imperador, pouco depois, durante 1844, o Capitão José Gomes Pinheiro retorna a Itapetininga. Será, novamente, eleito vereador, e irá dedicar uma parte de seus discursos à defesa da criação de uma Freguesia no alto da Serra de Santo Inácio. O historiador Hernani Donato relata esse período: em 15 de Outubro de 1845 produz um retrato eloqüente do arraial já existente no alto da Serra: “estão os povos daquele lugar erigindo uma nova Capela com a denominação de Santana – cujos povos têm afluído em maior parte de Minas Gerais e Franca, e já se contam duzentos e tantos fogos (...) gente rude de pouca ou nenhuma obediência às autoridades e grande parte criminosos que pendem para este lugar, por não haver autoridade suficiente para corrigi-lo, e nem ao menos os inspetores têm força para dar cumprimento às ordens dos magistrados desta Vila...”. Em 20 de dezembro daquele mesmo ano ele volta ao assunto: “... é inegável que aquele território tem propriedade para berço de uma populosa vila, porque a abundância de campos, além de outros que se poderão descobrir, boas matas de cultura, fertilizadas de vertentes colocadas entre dois poderosos rios, Paranapanema e Tietê, clima salubre e abundância de peixe e caça, a cana, café, fumo e algodão, têm a franca vegetação, além do terreno que vai findar nas margens do Paraná...”. Enquanto isso...no povoado distante. A vida continuava na distante localidade. Não era uma Freguesia, mas já era uma povoação e estava animada com as últimas conquistas: a doação, as missões de verificação (uma delas achou bom recomendar a criação da Freguesia) as notícias da chegada das correspondências à Assembléia Provincial, enfim... De posse do papel que continha a doação, as duas lideranças mais destacadas, Felizberto Antonio Machado e João da Cruz Pereira, começaram a edificar uma Capela, no centro das terras doadas. Mas desentenderam-se e separaram-se: Felizberto continuou o projeto no mesmo lugar; João da Cruz Pereira acha o local muito seco, isolado e longe dos rios. Essa pequena divergência vai separar os dois homens para sempre. A Capela de Felisberto não agrega ninguém e, não se sabe, nem mesmo, se a concluiu. Ao contrário, a de João da Cruz Pereira vai ser edificada junto a um aglomerado de choupanas, um casario irregular já existente, plantado na encosta leste entre os dois rios principais da região (os atuais Lavapés e Tanquinho) e em terras que não seriam de ninguém. É o lugar, que o escritor Hernani Donato aponta como sendo as proximidades da Praça do Paratodos e que já abrigava as tais “... gente rude, de pouca ou nenhuma obediência às autoridades e grande parte de criminosos...” que o discurso de José Gomes Pinheiro, na Câmara de Itapetininga, registra. É criada a Freguesia. A Freguesia de Botucatu  é criada por ato da Assembléia Provincial e publicada em 19 de fevereiro de 1846, independente da posição que a Câmara de Itapetininga ocupasse na ocasião. Deliberou,  e o presidente da Província de São Paulo sancionou a criação: “Lei n. 283, de 19 de fevereiro de 1846. Manoel da Fonseca Lima e Silva,do Conselho de Sua Majestade o Imperador, vereador de Sua Majestade a Imperatriz, Oficial da ordem Imperial do Cruzeiro, Cavaleiro das Ordens da Rosa, e de Cristo, Condecorado com a Medalha da Campanha da Independência, Marechal de Campo Graduado, da primeira classe do Exército, Vogal e Secretário de Guerra do Conselho Superior Militar e Presidente da província, faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Provincial decretou e eu sancionei a lei seguinte: Art 1. – fica criada a Freguesia no Distrito de Cima da Serra de Botucatu, município e Itapetininga;  Art 2. – O presidente da Província, ouvindo a Câmara, designará as divisas; revogadas as disposições em contrário. Mando portanto a todas as autoridades, a quem o conhecimento e a execução da referida Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir  tão inteiramente como nela se contém. O secretário desta Província o faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Governo de São Paulo, aos dezenove dias do mês de fevereiro de mil oitocentos e quarenta e nove. As. Manoel da Fonseca Lima e Silva”. Mais três anos, ou perto disso, iriam se passar para que os primeiros responsáveis por cada serviço assumisse seu cargo. Primeiro foi o vigário, Pe. Joaquim Gonçalves Pacheco (em 28 de julho de 1849) e depois foi o cartorário Manoel de Almeida Toledo (15 de outubro de 1849). As duas datas são hipóteses baseadas pelos primeiros documentos registrados: um no cartório, outro na Matriz. Mas faltam três outras autoridades: o Juiz de Paz Claudino Antonio Pereira, o Comandante do Corpo de Guardas local (da Cia de Ordenanças do Império, sediadas em Sorocaba, mas com guarnições esparramadas pelas Vilas e Freguesias de seu território), Tenente João Carlos de Souza Cananéia, e o Subdelegado João da Cruz Pereira, dos quais ainda se desconhece o início do exercício. Botucatu 1850-1876 - Apesar de criada, a Freguesia de Botucatu instalou os serviços previstos para o seu funcionamento, apenas três anos depois. Como vimos, foi em 1849 que começou a funcionar o Cartório e foi, também, nesse ano que o Vigário passou a residir no povoado.A lista da discórdia. Sendo instalada a Freguesia, competia ao vigário proceder e organizar a lista dos eleitores. Essa lista continha os nomes das pessoas que poderiam votar nas eleições que eram realizadas no território da Vila (Itapetininga). E assim o fez. Mas para isso era preciso organizar uma comissão de alistamento. E o fez, também. Essa história aponta para a uma primeira divergência política no município. As notícias, guardadas nas correspondências de Botucatu, que estão no Arquivo do Estado, dizem que o subdelegado João da Cruz Pereira não concordava com o Juiz de Paz Claudino José Pereira. Ele aparece solicitando ao Presidente da Província, autorização para constituir uma nova Junta de Alistamento Eleitoral, justificando que o Juiz de Paz havia se ausentado para Minas Gerais, levando com ele o livro de registros de eleitores. Tanto fez que conseguiu e organizou uma nova lista, incluindo pessoas que ficaram de fora.  O fim desse episódio já foi relatado por Hernani Donato ao reproduzir uma carta de João da Cruz Pereira, pedindo a suspensão da côngrua (pagamento feito pelo Estado a que tinham direito todos os Vigários) e o afastamento do mesmo, por agredir Manoel de Almeida Toledo (escrivão da sub-delegacia de polícia da Freguesia), com uma coronhada de bacamarte, e estimular o desrespeito às autoridades. A mensagem, escrita em 4 de abril de 1850, deixa evidente que já estavam formados dois grupos que disputavam o poder, liderados, de um lado pelo subdelegado João da Cruz Pereira e o cartorário, escrivão, sacristão e fabriqueiro da Matriz, Manoel de Almeida Toledo e de outro por Manoel Theodoro de Aguiar, seu irmão Francisco Ferreira de Aguiar, mais o Vigário Joaquim Gonçalves Pacheco. A história acabou na prisão dos que integravam a oposição (nas palavras do sub-delegado) e na transferência do Vigário. Índios: Resistência e assédio. A ocupação do território, imenso, não foi tranqüila. Ela foi lenta e teve conta si a resistência dos indígenas que, no alto da Serra e imediações já estavam. Estiveram aqui, em diversas ocasiões, os “Caiuá”, os “Xavante”, e os “Kaingangue”.O desespero da luta envolveu homens brancos e índios numa carnificina louca. Antes, durante a formação da Freguesia e Vila e muito tempo depois. Das primeiras ações que visavam “limpar” a área da ocupação indígena, que bloqueava a progressão dos empreendimentos, uma foi feita pelo Coronel Francisco Fiúza. Foi um extermínio que virou costume e assemelhou-se a uma política. Durante os primeiros tempos, registra o historiador Hernani Donato, dos habitantes do núcleo embrionário da Freguesia, alguns tinham como prática, “possear terras e dar nos índios”. A reação sempre foi violenta: Em 1858, já com a Vila instalada, a Câmara registra alguns episódios da ação indígena, nas terras onde hoje está Bauru, reclamando da complacência do governo da Província para com os indígenas. Pior ainda: em 1861, os vereadores fazem uma sessão extraordinária para dizer que “o povo deste município cheio de oror pânico correm espavoridos deixando a habitação que com tantas fadigas em trepides souberão agenciar em conssiquencia dos índios servagens”...que haviam invadido  ...“ a casa e matas de Francisco de Souza e outros huma carneficina só própria de taes canebaes”. Diz a Câmara que... “matarão seis pessoas e deixarão duas que a pouco vão recobrando saúde apesar dos defeitos com que ficão”. Os indígenas continuariam matando, crucificando, empalando e esquartejando os brancos por muito tempo. Nem mesmo o aldeamento de Piraju amenizou o problema. Vila, Câmara e Território. Tal qual aconteceu com a instalação da Freguesia, ocorreria também com a condição de Vila. Elevar a recém criada Freguesia, até que o Governo Provincial o havia feito com certa rapidez. Mas a execução da lei foi outra coisa diferente.  A elevação a Vila ocorreu por ato assinado em 14 de abril de 1855. O povoado continuava muito pequeno, como o eram quase todos os povoados daquela época: 83 casas, das quais, a metade coberta de palha. O decreto foi simples: “Lei número 506, de 14 de abril de 1855. O Bacharel formado José Antonio Saraiva, Presidente da Província de São Paulo, faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei a Lei seguinte: Artigo 1. Fica elevada à categoria de Vila a Freguesia de Botucatu, do distrito de Itapetininga, ficando os habitantes respectivos obrigados a fazer a sua custa a cadeia e a Casa da Câmara. Artigo 2. O Governo da Província, ouvindo as Câmaras de Tatuí e Itapetininga e o subdelegado de Botucatu, ma5cará as divisas da nova Vila, que serão observadas até que a Assembléia as aprove definitivamente, ficando revogadas as disposições em contrário. Mando portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Secretário desta Província a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio do Governo de São Paulo, aos quatorze dias do mês de abril de mil, oitocentos e cinqüenta e cinco. A) José Antonio Saraiva.”  É possível que a demora na instalação da Câmara tenha outros motivos, como a má vontade dos camaristas de Itapetininga, mas na verdade, esses três anos de demora poderão, também, ser atribuídos à pouca experiência e desorganização política da nova Vila. Aconteceu de tudo: o livro de posse de vereadores perdeu-se já antes da posse, o presidente da Câmara, eleito precisou tomar a sua posse, para somente depois empossar seus pares, na sua volta da Itapetininga, e correu um recurso, que acabou numa petição ao Imperador, para cancelar as eleições por fraude. No final de tudo, a posse veio a 27 de setembro de 1858, e a Câmara reuniu-se numa casa alugada para tal fim. Até então, nem a cadeia, nem mesmo a Casa da Câmara estavam prontas. Ambos os pavimentos acabaram por pertencer a um mesmo edifício, colocado na confluência da Praça do Bosque, Amando de Barros e Marechal Deodoro, atuais. Isto aconteceu no decorrer da década seguinte e foi utilizado como tal até que a nova Câmara e Cadeia fossem concluídas, em 1898. Os primeiros vereadores foram: José Pais Moreira, Francisco Bonifácio Ribeiro, José Joaquim Alves Machado, Antonio Manoel de Oliveira, João Francisco de Freitas e João Pereira da Silva. Território – Concretizada a elevação à condição de Vila os poderes definiram o território do novo município. A lei 554, de 5 de março de 1857, acabou por definir as fronteiras com os municípios de Itapetininga: começavam nas cabeceiras do Rio Jacú e desciam por ele até o Santo Inácio, de onde caminhavam até o Paranapanema. Com Tatuí as divisas começariam na barra do Rio do Peixe, junto ao Tietê, subindo até uma de suas cabeceiras, onde assume o nome de Rio Bonito, defronte à contra-vertente do Rio Jacu. A lei 657, de 9 de abril de 1859, definiu esses limites, ao sul. Para o norte o território terminava no Rio Tietê e a oeste no Rio Paraná. O primeiro Código de Posturas.  Mesmo com os atrasos na instalação da Câmara e da Cadeia e os eternos problemas políticos, a nova Vila foi aos poucos suprindo suas deficiências. Em 19 de julho 1867, a Câmara de Vereadores aprovou o seu primeiro Código de Posturas, uma lei (número 39) elaborada sob inspiração dos novos tempos, e orientação da Presidência da Província e da Assembléia Legislativa Provincial. Nessa lei, que terminou por ser aprovada pela própria Assembléia (uma espécie de supervisão à lei municipal), a Vila normatizou uma série de matérias, dispondo sobre as construções, os quintais, as calçadas, o comércio, o trânsito de escravos, o toque de recolher à noite, a criação de animais no perímetro urbano, o comércio ambulante. Essa lei reorganizou o núcleo urbano, preparando a Vila para terminar com os bloqueios do acesso às águas do Lavapés e preparar o fim dos becos que haviam se formado, entre ouras coisas. Os terrenos da Matriz. Criada a Freguesia e transformada em Vila, o povoado vivia os dias tumultuados de todos os lugarejos do tipo: muita gente chegando e acomodando-se precariamente. Não foi diferente por aqui: A Matriz havia recebido, em doação, as terras de Capitão José Gomes Pinheiro, doação pioneira e feita muito antes. Porém, o descontrole era total: posseiros povoavam terras sem nenhuma ordem, alguns iam a Itapetininga e obtinham da Câmara de lá, autorização para ocupar algum pedaço de chão; outros, nem isso. Quando a Câmara de Vereadores local foi instalada, continuou a fazer o mesmo. Esses terrenos existiam aos montes. Apesar de obter a preciosa doação do Capitão José Gomes, o povoado e a Matriz não se erguiam nessas terras. Em 1860, e por duas vezes, a Câmara responde ao presidente da Província, dizendo que as únicas terras que a Vila tinha como seu território eram as doadas pelo Capitão José Gomes Pinheiro e sua mulher. Na primeira carta, datada de 28 de fevereiro, a Câmara declara: “ Ecmo Sn, esta Villa está collocada em terrenos doados pelos herdeiros de Joaquim da Costa Abreu, cuja doação particular não existe titulo em nosso poder,  sabe se que derão para Patrimônio de Nossa Senhora Santa Anna, por nelle se arrancharem os que quisessem ignorando se com que condição, e contíguo a esse terreno é o doado pelo Capitão José Gomes Pinheiro cujas condições verá V Eca. na copia incluída”... No final do ano, cobrada novamente pela Província, a Câmara insiste na mesma história, porém mudando a forma de dizer: “...que o título ou disposições legal em que se funda sobre os terrenos desta Villa é o título de doação feita pelo finado Capitão José Gomes Pinheiro, cujo titulo já foi enviado a essa Presidência, por cópia de 16 de dezembro do anno passado. Além do terreno doado pelo finado Pinheiro foi doado mais um pedaço de terreno a Nossa Senhora Santana pelo herdeiros de Joaquim da Costa Abreu, cuja doação particular não existe título em nosso poder e em cujo terreno acha se situada maior parte desta povoação , e matriz, ignorando  se com que condições. A doação dos herdeiros de Joaquim da Costa e Abreu nunca apareceu e essa situação continuou assim, por muito tempo: Em 1869 e 1876, finalmente, e através de novas doações, a Câmara consegue criar um território. Até então, as terras em que se fundavam a Vila, estavam todas ocupadas e sem título algum, incluindo a própria Matriz, que se erguia em terrenos nessas condições. 1866-1899 – Coronelismo e Violência - Terra preferida por bandidos. Para a imprensa da Capital, Botucatu era assim. Os relatos deixavam os paulistanos de cabelos arrepiados e, de certa forma, era o que acontecia. Auxiliados pela topografia do lugar, todos quantos tivessem algo a esconder ou de quem fugir, tinham aqui um bom abrigo. Abrigo natural – essa cidadela formada pela Serra, guarnecida de grandes matas e poucas veredas de acesso, era mais que um abrigo; era uma fortaleza. Assim, relata o comandante do destacamento, criado por ocasião da elevação à Vila. Estava tendo dificuldades para dar combate aos criminosos, porque alguns residentes lhes davam abrigo: “...o apoio que os criminosos aqui tem é extraordinário; sendo para lamentar-se que lho seja dado, por julga-lo impossível dado às suas posições sociais....” Diz o Capitão, ainda prendera: “ outros três em diferentes lugares, sendo um deles de nome José Pern, encontrado em casa do Capitão Joaquim Alves Maxado...”. Este era o José Joaquim Alves Machado, vereador no lugar, já na primeira legislatura. E diz, Hernani Donato, como resultado de suas pesquisas, o Capitão continuou a relatar ao presidente da Província o que encontrou aqui nos primeiros anos de emancipação: “Este criminoso que consta estar condenado às galés perpétuas, evadiu-se da cadeia de Jacuí...andava por aqui sem temor à lei e tendo até ocupado o lugar de Inspetor de Quarteirão...”. E continua “...presos também na Vila: Francisco Lino, vulgo Cabo Verde, assassino de seu irmão , em Jacuí, Minas Gerais; João Francisco, assassino em Rio Claro; Leonel dos Santos, assassino em Dores do Guaxupé, Minas Gerais; José Pereira Regado, matador de um primo em Jacuí, Minas; José da Rocha Ferraz, assassino em um enteado em Rio Claro, Antonio Francisco de Almeida, autor da morte de um cunhado em Minas Gerais e um anônimo em Sorocaba”. Enfim...e  por aí afora. No curso de 1857 o Governo da Província considera que a vida na Vila voltou ao normal depois dessa correção de rumo... e reduz o efetivo do destacamento local de 16  para 5 guardas. As sessões do Tribunal do Júri, Termo Unido a Itapetininga, a Desanexação do Termo e a Comarca. Lentamente, mas muito festejada, foi a chegada dos homens da Justiça. A Vila de Itapetininga, distante 20 léguas de Botucatu, abrigava o Fórum da Comarca. Era muito longe, para as audiências, julgamentos e outros procedimentos. A idéia que surgiu foi criar, aqui, sessões do Tribunal do Júri para superar essas dificuldades. A primeira forma para isso foi chegar à condição de Termo Unido a Itapetininga, uma forma jurídica pouco independente, porém um primeiro passo. Isso ocorreu em 1857 e permitiu uma sucessão de sessões do Tribunal do Júri, celebradas na própria Vila. Mas, apenas muito tempo depois. No decorrer de 1860 veio para cá o juiz de direito Dr. Olegário Herculano de Aquino e Castro. Depois de proceder à aprovação da lista dos jurados (o que já havia sido, previamente, combinado com o presidente da Câmara de Vereadores local, Francisco de Paula Vieira, em viagem que o mesmo fizera com o objetivo de acertar os detalhes dessas sessões iniciais do Júri), o Dr. Olegário pernoita na cidade, escolhe os cidadãos aptos e, no dia seguinte (6 de agosto), preside a primeira e inicia uma série de sessões do Tribunal. Outras séries de sessões viriam, até que houvesse a desanexação do Termo de Botucatu, dando uma autonomia maior à Vila, coisa que ocorreu apenas em 15 de dezembro daquele ano. Daí, até à criação da Comarca foi um pulinho...muito grande e demorado. Demorado porque, entre outras coisas, a eclosão da Guerra do Paraguai paralisou o Estado Brasileiro, sugando recursos, efetivos e iniciativas. A “Comarca”, como condição jurídica, seria criada, com sede em Botucatu, somente em 20 de abril de 1866, pela lei número 61 e sancionada pelo presidente em exercício da Província, o vice Joaquim Floriano de Toledo. A lei dispunha que pertenceriam à Comarca de Botucatu os Termos de Itapeva da Faxina, Apiaí e Lençóis. O território abrangeria, entretanto, grande extensão, cobrindo do lugar denominado Rio Feio (atual Porangaba) ao Rio Paraná (defronte de onde lhe desce o Rio Pardo que vem do Mato Grosso) e toda área compreendida entre os Rios Tietê e Paranapanema. Café, coronelismo e violência. A plantação de café, em escala, começou por volta dos anos 70 do século XIX. Foi por essa época que se instalaram, nas imediações da Serra, principalmente nas suas encostas, as primeiras fazendas. Com essa produção veio o enriquecimento da Vila, o crescimento populacional, a necessidade da mão de obra escrava e, depois, imigrante e principalmente, o mando político baseado na propriedade da terra. É quando começa, de fato, a nossa fase de coronelismo. Capitão Tito. A figura mais importante deste período, na política, será sem dúvida o Capitão Tito Correa de Melo e sua hegemonia vai se estender até o advento da República. Até então ocupa sucessivamente várias posições na política local, quer como delegado de polícia, quer como Deputado eleito para duas legislaturas, no decorrer dos anos 70. (legislaturas de 1880/1881, e 1884/1885). O Capitão Tito era professor, no início de sua vida profissional. Foi o primeiro mestre-escola da cidade de Rio Claro, sendo também, secretário da Câmara Municipal daquela cidade. Depois disso transferiu-se para Itapetininga e, dali, para Botucatu, onde veio participar como um dos organizadores da Fazenda Lajeado, no início das plantações de Café. Casado com uma das filhas do Capitão José Gomes Pinheiro, o Capitão Tito transformou-se no seu herdeiro político e, quando eleito para a Assembléia Provincial, suportou forte retaliação de outros deputados, principalmente quando os crimes ocorridos em Botucatu chamavam a atenção da imprensa paulistana. Seu estilo de intervenção na política local foi o que lhe deu a marca de “Coronel”. Disputava com paixão suas posições e, quando julgava necessário, exibia sua força com demonstrações de um pequeno contingente de escravos, camaradas e outros fazendeiros aliados, utilizando de preferência os “passeios” pelas ruas da pequena Vila. Com isso pressionava seus adversários. Morreu em 1907, residindo no seu casarão no outeiro situado atrás do ginásio de Esportes da AAFerroviária, onde hoje é uma marcenaria. Nunca aceitou a acusação de violento e atribuiu aos adversários políticos a origem de sua fama. A expulsão de juiz e a morte de outro. Dois fatos chamaram muito a atenção do judiciário paulista e da imprensa da capital de São Paulo e da Corte, o Rio de Janeiro. A primeira foi a expulsão do juiz Luiz Ernesto Xavier, consumada sob pressão de outro dos grandes plantadores de café da cidade: João Ferreira Gordo, proprietário da Fazenda Morro Vermelho. De perfil violento,  Ferreira Gordo deu tempo para o juiz cair fora da cidade. Depois, começou a persegui-lo até as barrancas do Rio Tietê, para onde o juiz rumou, procurando chegar até Piracicaba, de onde tomaria o trem para São Paulo. Foi o que fez. Na capital relatou tudo por um dos jornais então existente. O outro fato que marcou a época foi o assassinato do juiz José Gonçalves da Rocha. Atingido, na barriga, por dez bagos de chumbo, disparados da rua, o juiz agonizou por mais de 30 dias. Teve tempo de prestar depoimento no inquérito e declarou suas suspeitas. Para ele o mandante era Ferreira Gordo. O acusado da execução foi preso no dia seguinte. Logo depois do crime, ocorrido na Rua Riachuelo (atual Amando de Barros), num casarão existente nas proximidades da Padaria do Bosque, apareceu gente apontando Antonio Pedro como o executor. O inquérito  implicou Ferreira Gordo. Antonio Pedro estava contratado por ele para trabalhar na Fazenda, havia uma semana. Falava demais, bebia muito e contava vantagem.  Nunca acusou um mandante, mas as declarações do juiz agonizante e evidências empurravam nesse sentido. Ele também foi preso e cumpriu pena. Surgem os Republicanos. Na realidade quem vinha se opondo aos coronéis, até por força da profissão, eram os advogados, os juizes, os promotores. Gente do judiciário. Era isso o que ocorria: acabava sobrando para o judiciário, principalmente depois de criada a Comarca, dar um jeito nos desmandos. Por mesma essa razão é que foi de dentro do Judiciário que surgiram os principais republicanos locais. Dois fatos confirmam isso: a presença de uma delegação na Convenção Republicana de Itu e o surgimento de um jornal Republicano (A Tribuna), já nos estertores do Império. O Dr. Bernardo Augusto Rodrigues da Silva, advogado e Domingos Soares de Barros, estiveram presentes na famosa reunião que os republicanos paulistas resolveram fazer, no mesmo dia e hora em que o imperador iria a Itu inaugurar a Cia Ituana de Estradas de Ferro. Esse evento passou à história brasileira como a Convenção Republicana de Itu e, hoje, na mesma casa que abrigou os convencionais, a Universidade de São Paulo, mantém um museu temático, aberto à visitação. Já o jornal, A Tribuna, surgiu nos anos 80 e era elaborado clandestinamente, com distribuição feita de mão em mão e desencava os próceres monarquistas locais (os tais coronéis) e a própria monarquia. Segundo declarações do gráfico que o fazia, ele também republicano e funcionário das oficinas do nosso primeiro jornal legal, chamado A Gazeta de Botucatu, era o juiz de Direito local, Dr. Luiz Ayres de Almeida Freire, quem elaborava os principais artigos. O Dr. Luiz Ayres ficou à frente do judiciário local por 22 anos. A chegada dos imigrantes. A chegada dos primeiros imigrantes em Botucatu ocorreu por volta dos anos 75 do século XIX. Talvez alguns tenham vindo antes, pouco mais ou menos. Mas a verdade é que alemães, italianos e espanhóis, vieram com pouquíssima diferença de tempo. Vieram para completar a necessidade de crescimento de novos contingentes de trabalhadores rurais, de vez que a produção crescia, necessitando de mais braços na lavoura. Foram dividir com os africanos, e seus filhos, a labuta diária no café. Contratados em bases diferentes, significaram um sopro na luta pelos direitos trabalhistas. Sua chegada implicou na mudança no relacionamento entre proprietários das fazendas e trabalhadores contratados. Começaram a trabalhar antes que a escravidão terminasse (1888). Seus contrato, firmados em bases de liberdade de venda da mão de obra, influenciaram os empregadores locais, acelerando o fim da escravatura. E isto foi fundamental para que a pequena cidade do alto da Serra mudasse também. BOTUCATU 1899-1930 -A proclamação da República significou para Botucatu uma revolução. Alterou o poder de mando, levou para o legislativo pessoas novas e criou base para o crescimento da cidade, livre dos entraves: o coronelismo, a escravidão e as velhas rusgas políticas. Mas, como vermos, surgiriam outros. A Câmara com Espírito Republicano. A Câmara de Vereadores estava eleita há um bom tempo, mas no dia 16 de novembro, menos de 24 horas depois, resolveu chamar aos vereadores para uma reunião na Casa de leis, para apreciar a situação. Na noite do dia 15, o povo saíra para a rua e estava se dirigindo para a Casa da Câmara, que então se localizava na esquina da Marechal Deodoro com a Rua Riachuelo (atual Amando de Barros), quando o delegado de polícia resolveu impor a ordem, mandando disparar sobre os populares os parcos rifles existentes nas mãos dos poucos guardas municipais. Não adiantou. Não foram disparados, segundo consta. Mas isto lhe custaria o cargo. No dia seguinte a Casa da Câmara estava lotada. Sobrava gente, dentro e fora, na esquina onde hoje está o Banco do Brasil. E então, a Câmara, formada por José Pires de Camargo Rocha, Amador Bueno da Ribeira, José Martiniano da Fonseca Lima, Joaquim Benedito de Castro, Miguel da Silveira Castro e Francisco Cândido Furquim de Campos, declarou que aderia ao Movimento Republicano, depois de considerar que o município era neutro. Em seguida, deliberou comunicar ao governo paulista, sua decisão. Do lado de fora o povo queria mais; queria que a Câmara constituísse a si mesma num poder único e provisório, visando consolidar o novo governo da República. Em vista disso a própria Câmara se declarou e assumiu o Governo Municipal Provisório, reconhecendo para si um caráter transitório. Em seguida, e sob novas pressões que vinham do lado de fora, constituiu e deu posse a novos nomes: nomeou para prefeito provisório da polícia a Raphael de Moura Campos, e como seus suplentes a Amando do Amaral Barros e Dr. Bernardo Augusto Rodrigues da Silva. Enquanto o presidente expedia comunicado aos interessados para que tomassem posse imediatamente, do lado de fora o povo soltava vivas e a banda de música não parava de tocar o Hino Republicano. Do lado de dentro, o Dr. Luiz de Campos Mello fez um apaixonado discurso republicano e ofereceu uma pena de ouro para assinar a ata que deveria surgir depois do evento, pena de ouro que deveria ficar nos arquivos da Câmara, “não podendo servir para qualquer outro ato, antes ficando arquivada como rememoração da Gloriosa data...” (ah...esses arquivos municipais!!!) O Conselho de Intendência - Não adiantou muito o exercício efetivo, algumas rusgas com o judiciário, as justificativas diante da denúncia que foi parar no Palácio do Governo em São Paulo, de que a Câmara se comportava de maneira relapsa. Em 13 de fevereiro de 1890 a Câmara de Botucatu estava destituída e o governo havia nomeado um Conselho de Intendentes, como o fizera em todo o país. Novos nomes surgiam na cena política; os velhos vereadores davam lugar aos com perfil muito diferente dos primeiros: Rafael Ferraz de Sampaio (advogado), Antonio José da Costa Leite (médico), João Ribeiro de Carvalho Braga (pastor protestante), Alberto de Araújo, Amando do Amaral Barros (comerciante), Francisco Antunes de Souza e Antonio Joaquim Cardoso de Almeida (comerciante). Modernização e Crescimento - Ao trabalho dessa primeira Intendência devemos a modernização do plano viário e organização dos quarteirões do centro da cidade, com abertura de avenidas e ampliação de outras. Por força do trabalho de Rafael Ferraz de Sampaio, a Câmara contratou um engenheiro para abrir a Avenida Floriano Peixoto e levar comunicação até à Estação Ferroviária. Depois, pediu a abertura das ruas Áurea (Cardoso atual), General Teles e Cesário Alvim (atual João Passos) a essa mesma Avenida Floriano. Inaugurou o cemitério Portal das Cruzes em 1893, implantando uma nova sistemática, republicana, com a nova necrópole servindo a todos os credos. Determinou, assim, o fim dos cemitérios evangélico e católico. E como este estivesse obstruindo a General Teles, transferiu os restos mortais que ali ainda estavam enterrados para o novo cemitério, isto em julho de 1899. E assim, liberou a General Telles e a Marechal Deodoro que, livres se encontraram na praça onde hoje está o prédio (desativado) do Fórum. Vinte anos de Desenvolvimento - Os novos nomes que vinham chegando (a Câmara foi sendo renovada, sempre) lançaram-se num período de modernização da cidade, que durou perto de 20 anos,  fazendo aparecer uma cidade inexistente até então. Energia Elétrica: A Câmara encomendou uma primeira concorrência e entregou a uma empresa a construção da Usina e distribuição da energia, ainda em 1897. Não deu certo e o processo arrastou-se por dez anos, passando de mão em mão, até que Manfredo Antonio da Costa, engenheiro ferroviário, levou a cabo a tarefa. A energia elétrica estabeleceu-se em 1907. Água Encanada: Também inaugurada em 1907, com caixa d’água construída onde hoje é o Espaço Cultural e a distribuição feita por gravidade, com canalização descendo pela Avenida Campo Santo (atual Dom Lúcio). Grupo Escolar: a primeira escola pública local, para ser especialmente uma casa de ensinar foi construída em 1897. Mas já estava criada e funcionando em outro lugar, desde 1895. Era obra da República, que deu especial atenção ao ensino. E foi ocupar, contrariando costumes de então, um lugar na Praça da Matriz. É o Cardoso de Almeida (hoje chamado Cardosinho) essa sólida construção, ainda muito desfigurada de seu projeto original, mas que está ali, como testemunha de um tempo. Escola Normal Primária: em 1911, sendo deputado o ex-intendente Amando de Barros, colocou no orçamento (elaborado em dezembro de 1910) a criação dessa bela Escola. Nasceu o atual EECA, aprovado nas discussões para o orçamento de 1911. O Crescimento Populacional - Quando o primeiro grupo de Intendentes assumiu o poder, a economia do município mostrava que a cidade ia começar a viver sua melhor fase. O café produzia riqueza, aos montões (em 1920 eram 12 milhões de pés produzindo), trazendo com a exportação, os dividendos que a cidade precisava para bancar seu desenvolvimento. Bancou modernizando-se, dando mais conforto ao núcleo urbano, disciplinando as matérias de sua vida. Preparada, viu chegar sucessivas levas de imigrantes, que não paravam. Quando o Governo começou a medir o crescimento da população, em 1900, Botucatu tinha 26.047 mil habitantes. Muito diferente dos 9.300 habitantes constatados em 1873. Em 1970 eram apenas as três ruazinhas: a Riachuelo, a de cima (atual João Passos) e a de baixo (Curuzú). Na virada do século a cidade já se propagara ao longo da encosta atingindo a esplanada das escolas atuais, descera pela Avenida que seria a Santana, e alcançara a Vila dos Lavradores,(um loteamento de 1893). Em 1905 foi a vez da Boa Vista ter seus terrenos loteados.  O velho cemitério evangélico, existente desde os tempos dos americanos (década de 60 do século XIX), localizado na confluência da Veiga Russo com a Rua Miguel Alvarenga (media 22 por 18), foi extinto em 1906, por ordem da Mesa Synodal. A Industria local - Resultado do crescimento da plantação do café – com as conseqüentes levas de emigrantes e o crescimento populacional, demandando produtos para consumo, surgiu na cidade uma forte indústria. Inicialmente trabalhando com implementos agrícolas e produtos para beneficiamento do café, arroz e algodão, numa política de substituir as máquinas importadas (de fora do país ou de outras regiões). Neste particular destacaram-se a Industria Blasi e a Milanesi. Posteriormente, inciou-se o forte núcleo alimentício, destinado a sobreviver por longo tempo, até bem perto dos anos 60, dedicado a suprir os armazéns que vendiam para as fazendas: macarrão, vinhos, licores, refrigerantes (conhecidos como gazozas). Neste setor pontificaram a Indústria Lunardi, as Indústrias Bacchi, as Indústrias Martin (bebidas), a Indústria de Aléssio Varoli (bebidas) e muitas outras. A Industria local produzia de tudo: sedas, fósforos, peneiras, calçados, chapéus, carroças, carros para cavalos, charretes, carruagens, e reuniu um expandido núcleo de curtumes, dos quais ainda hoje restam alguns trabalhando. A Política divide a cidade -      Não se esperava, mas acabou acontecendo. O Partido Republicano Paulista, motor da república brasileira, acabou se dividindo em alas, com expressão nos municípios. Em Botucatu isto colocou em campos opostos duas fortes lideranças: o Cel Amando do Amaral Barros (que havia sido nomeado para o Primeiro Conselho de Intendentes) e José antoni Cardoso de Almeida, (filho do também primeiro Intendente José Joaquim Cardoso de Almeida). Essa polarização passou à história local como a mais flagrante divisão política da primeira República e marcou-a até o final. Cardosistas e Amandistas revezavam-se no poder e disputavam cargos com fúria sem igual. Hora uns dominavam a maioria na Câmara de Vereadores (da qual saía o prefeito, por voto indireto). Hora eram os outros. O povo, que a tudo observava, apelidou-os de Gafanhotos e Carrapatos. Mas a brincadeira foi assumida pelos eleitores de ambos os lados, que se declaravam do Partido dos Gafanhotos ou do Partido dos Carrapatos. Diz o médico, vereador e historiador Dr. Sebastião de Almeida Pinto: “Dizem as más línguas que os amandistas eram os Gafanhotos e os cardosistas eram os Carrapatos... Os Gafanhotos eram assim chamados porque por onde passavam, quando de cima, tudo comiam, arrasando a economia municipal. Já os Carrapatos eram assim denominados, porque quando donos do município, tudo sugavam...” O Fim da Primeira República - O ciclo de prefeitos da Primeira República encerrou-se de maneira melancólica, em 1927. Antonio Cardoso do Amaral, irmão de José Antonio Cardoso de Almeida e vereador várias vezes, deputado estadual outras tantas, prefeito também, protagonizou a Primeira República quase na sua totalidade. Foi o iniciador da saga do cinema em Botucatu; manteve três salas ao mesmo tempo, construiu o primeiro pavilhão do Cine Casino, e repassou seus empreendimentos à firma Eichemberg, Chiaradia e Peduti, ainda nos anos 20. Foi prefeito nos anos da ocupação militar de 1924 e meteu-se numa briga sem fim com a família Almeida (dona do jornal Correio de Botucatu e da Casa Editorial Irmãos Levy), sendo levado a afastar-se da Prefeitura em 1927, logo depois de comprovado seu envolvimento numa emboscada ao rebento mais irrequieto dos Almeida, numa quarta-feira de carnaval. O fato passou à história como “O Crime da Madrugada de Carnaval”, entrevero que opôs três capangas e o próprio prefeito ao jornalista Eurico Levy de Almeida, ambos os lados litigantes armados de punhais e bengalas, em plena Praça do Bosque. Quando a Revolução foi vitoriosa, em outubro de 1930, a Primeira República, em Botucatu, já ouvia os acordes do réquiem para os Coronéis, há pelo menos três anos. Botucatu 1930-1947 -  O Movimento iniciado no Rio Grande do Sul, do qual participou a quase totalidade dos revolucionários de 1924, culminou com a queda do governo Washington Luiz. Esse movimento passou à história com o nome de Revolução de 1930, e deu início ao mais conturbado período da história política do Brasil. Em Botucatu foram quase vinte anos de crises sucessivas, nos quais o prefeito local era indicado pelo ocupante temporário do governo do Estado, quase sempre um interventor. Em cena, os Revolucionários de 24 - Vencedores, os revolucionários escolheram para presidir a República, provisoriamente, o ex-governador do Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas, e passaram a instituir a nova ordem nos municípios dos vários Estados. Em São Paulo assumiu o ex-tenente, agora Capitão do Exército João Alberto, que havia sido um dos quatro comandantes de tropas da Coluna Prestes-Miguel Costa, em seu périplo pelo Brasil, entre os anos de 1924 a 1927. Anistiados, todos os revolucionários, que estavam exilados voluntariamente na Bolívia, foram voltando aos poucos... para conspirar novamente. O movimento de 1930 foi o resultado da aliança dos remanescentes da Coluna Prestes e alguns caudilhos regionais do Brasil, entre eles, o principal, Getúlio Vargas. O único a ficar de fora dessa conspiração acabou sendo o comandante em chefe da Coluna, Luiz Carlos Prestes, já acentuadamente influenciado pelas idéias socialistas. A última Câmara da Primeira República é destituída - A última Câmara de Vereadores da Primeira República havia encerrado suas atividades em 5 de setembro de 1930; não tivera tempo para uma nova reunião. Os vereadores, empossados a 15 de janeiro daquele ano eram: Mário Rodrigues Torres, dr. Antonio Carlos de Abreu Sodré, Ricardo Zanotto, dr. João Cândido Vilas Boas, dr. Sebastião Vilas Boas, Humberto Vicentini, Octacílio Nogueira e Pedro Conceição Serra Negra. Esta Câmara governou a cidade por menos de um ano, sendo destituída em 7 de novembro de 1930, para dar lugar ao primeiro governante que enfeixava em suas mãos os poderes legislativo e executivo, ao mesmo tempo: Antonio de Moura Campos. Mas os “companheiros” da Revolução de outubro ainda não haviam chegado. E eles já estavam aqui há um bom tempo! Leônidas da Silva Cardoso vai ser o primeiro deles a assumir o governo municipal, dando representação a todos seus pares: José Damião Pinheiro Machado, Gastão Pupo, Alfredo Bueno e outros que eram remanescentes da ocupação da cidade em 1924, ou da “Coluna”. Empossado em 21 de abril de 1931, Leônidas fica no cargo pouco mais de um ano, sendo substituído, em 2 de março de 1933, por Manoel Deodoro Pinheiro Machado, jornalista, que também não durou muito: saiu em 7 de agosto. Revolução Constitucionalista de 32 - A Revolução dos Paulistas foi uma epopéia que envolveu a todos os botucatuenses. Existe sobre a participação da cidade, pelos menos, dois excelentes livros: um do dr Sebastião de Almeida Pinto e um livro, editado recentemente, pelo ex-articulista dos jornais A Gazeta de Botucatu e Correio de Botucatu, hoje falecido, Luiz Baptistão, que foi secretário da Junta de Alistamento de Voluntários, organizada pelo Professor Silvio Galvão, logo no início do conflito. Além, é claro, do clássico sobre a Revolução de 1932, com circulação nacional, escrito por Hernani Donato. Por esses documentos ficamos sabendo do envolvimento dos jovens (que acorreram em massa para se alistarem), do entusiasmo do Bispo Diocesano Dom Carlos (que organizou um batalhão de caçadores e levou-os para combater em São Paulo), do engajamento das Indústrias (metalúrgicas como o Blasi mudaram suas matrizes e passaram a produzir granadas e morteiros), das mulheres, que se revezavam no Centro de Atendimento ao Voluntário (escrevendo e respondendo cartas dos voluntários), das crianças de todas as idades, (que auxiliavam na confecção de agasalhos e envio de merendas para os soldados da frente). À derrota de São Paulo e à assinatura do armistício, seguiu-se a humilhante ocupação da cidade por tropas gaúchas, já vindas a esta Serra nos idos de 1924 e 1930. Desta vez o troco foi contumaz: as janelas se fecharam, homens, crianças e mulheres (num mutismo significativo); ninguém deu-lhes guarida. As tropas dispersaram-se pelos jardins, pela esplanada das escolas e ocuparam, sozinhas, a Santa Casa de Misericórdia, deixando-a depois de 20 dias, exaurida de seus recursos. As eleições de 1935 - Derrotados, os paulistas viram parte dos seus sonhos realizados. Em 1933 o Governo da República, tentando retomar a iniciativa política, convocou a Assembléia Nacional Constituinte, que resultou na Constituição de 1934. Como resultado dela os municípios puderam realizar eleições para suas Câmaras de Vereadores. Em Botucatu foram eleitos: Dr. Mário Rodrigues Torres, professor Afonso Celso Dias, Antonio de Moura Campos, Dr. Nestor Seabra, Domingos Bacchi, Theodomiro Carmelo, dr. Jaime de Almeida Pinto, Dr. Joaquim do Amaral Gurgel, Manoel Deodoro Pinheiro Machado, Genésio Batistão, e Agenor Nogueira. Os Conselhos Consultivos - Até que isso ocorresse, a cidade assistiu à nomeação do seu primeiro Conselho Consultivo, um colegiado de cidadãos, formado por Agenor Nogueira, Sídraco Bacchi, Joaquim José Pinto, Raphael João Raphael e João Tomás de Almeida. Este Conselho governou de 10 de junho de 1933 a 17 de maio de 1934. A sua tarefa era provisória e deveria esperar as próximas eleições. Mas ficou mais um pouco. Veio o Segundo Conselho Consultivo, formado por Moacir Corte Brilho, Domingos Bacchi, Jaime de Almeida Pinto, Joaquim Amat e Esdras Dias Ferras, tomando posse a 18 de maio de 34 e estendendo-se até 23 de maio 1936, data em que a Câmara, eleita em 35, assumiu. Nessa nova fase foram prefeitos provisórios o capitão João Batista Correia de Melo (7/08/33 a 6/03/34) e Carlos César (7/03/34 a 25/08/35), Mirabeau de Camargo Pacheco (26/08/35 a 27/11/35) e Elon Rodrigues Alves (28/11/35 a 23 /05/36). A Câmara toma posse, mas não termina o mandato - Quando assumiu o Município, a Câmara eleita em 1935 tratou de escolher o prefeito para o novo mandato. Seria um de seus pares, pois a eleição era indireta. Foi, assim, escolhido o vereador Antonio de Moura Campos. Isso ocorreu em junho, mas em 21 de agosto Antonio de Moura Campos solicita licença e afasta-se por dois meses, sendo substituído pelo suplente de vereador, Nestor Seabra.  Esta Câmara exercia o seu mandato quando foi dissolvida em 10 de novembro de 1937, na seqüência do golpe, dado pelo próprio Getúlio e que criou o Estado Novo - uma das duas terríveis ditaduras por que o nosso país passou. A crise do café – quebram as fazendas - O cultivo do café já vinha sofrendo graves problemas, quase todos eles relativos à super produção; um problema que vinha sendo muito discutido desde 1918, quando da forte geada que abalou a produção e reduziu os cafeeiros a menos da metade. Mas foi a quebra da Bolsa de Café, de Nova York, onde eram negociados os lotes de todo o Planeta, que deu um golpe de misericórdia na instável economia cafeeira. As fazendas ficaram sem remuneração do café produzido na safra de 1928, deixando de honrar os compromissos com seus contratados, os milhares de colonos que ainda moravam nessas fazendas. A reação deu-se em cadeia: os colonos tiveram dificuldades em pagar os armazéns onde compravam e estes começaram a não cumprir os prazos com os atacadistas da Capital e vários centros produtores de gêneros. No começo dos anos 30, pressionado, o governo federal compra a safra seguinte (de 1929), já plantada, mas isto, como se veria depois, não resolveria o problema. Os fazendeiros tentam substituir o café pelo algodão, que não mantém seus preços, da mesma forma. Alguns anos depois, cafezais e algodoais vão sendo abandonados; as famílias de colonos vão se mudando para outras regiões; enquanto os armazéns fecham-se lentamente, pressionados pela falta de movimento. Em 1920, o melhor ano da produção cafeeira, Botucatu tinha 33.405 habitantes (censo de 1920). Vinte anos depois, tinha 38.881 (censo de 1940) e, no fundo do poço, atingia 41. 868 (censo de 1950). O ritmo de seu crescimento reduziu-se sensivelmente, atingindo a marca de novos 7 mil e poucos habitantes em 30 anos. A mesma coisa observou-se com as indústrias, que foram perdendo compradores, aos poucos, tanto as dedicadas aos gêneros alimentícios, Bacchi, Lunardi entre elas, quanto às que trabalhavam no beneficiamento direto do café, do arroz e do algodão produzidos. As velhas metalúrgicas, Milanesi e Blasi, continuariam em ritmo reduzido, mas distanciadas da agricultura. A crise da energia elétrica - Conjuntamente, com esse fantasma, a cidade tinha outras penúrias. Faltava-lhe energia elétrica suficiente para fazer frente a novos desafios. A história toda começou quando Petrarcha Bacchi, industrial local, resolveu construir, em 1927, uma usina geradora para abastecer seu complexo de empresas, localizado no início da Avenida Floriano Peixoto. Tendo excedente, passou a fornecer às empresas locais e, também, às residências. Porém, as coisas não eram simples assim. Havia uma outra empresa, operando na cidade, detentora do contrato para fornecimento de energia elétrica. Era a Companhia Paulista de Força e Luz, empresa organizada com capitais botucatuenses, em 1912, e que em 1925 passara ao controle norte-americano. Não admitindo o ocorrido, a CPFL ingressou com uma contestação junto ao Fórum local. O processo arrastou-se por longo tempo, o debate foi para os jornais e dividiu a cúpula empresarial da cidade. Petrarcha Bacchi já tinha o apoio da população, que era a principal beneficiária dos preços que sua empresa de energia praticava: a metade dos cobrados pela CPFL. Ao final, sendo forte liderança empresarial, e com os apoios que reuniu entre políticos, obteve um parecer favorável para continuar a fornecer energia para Botucatu. A CPFL, que em grandeza comparava-se à Light, empresa canadense que abasteceu São Paulo, Sorocaba, Santos e o Vale do Paraíba, não gostou do desfecho da ação e abandonou Botucatu, em 1937. As empresas Bacchi continuaram a trabalhar em Botucatu. Veio a Guerra e veio também a crise por que passou o conjunto da economia botucatuense, deprimida, como já vimos, pela crise do café e do algodão, subseqüentes. Em 1940, vitimado por surpreendente mal súbito, Petrarcha Bacchi falece, em São Paulo. Em 1947, a família negocia a venda da Usina do Salto do Lobo, exatamente com a CPFL, e ela volta para Botucatu. Desmontada a geradora do Véu de Noiva e atuando apenas com a Usina do Bacchi (agora sua propriedade), a CPFL deixou de investir na cidade, a tensão das linhas vivia muito baixa, havia flagrante falta de energia para as indústrias locais. E esse problema nos seria fatal. Os Prefeitos dos Estado Novo - Decretado o Estado Novo, as coisas pioraram mais ainda. As municipalidades passaram a ser geridas por prefeitos nomeados, escolhidos pelo chamado Departamento de Municipalidades, que coordenava com mão de ferro, a gestão pública dos Municípios.  Estava na Prefeitura, escolhido pela Câmara dissolvida em 10 de novembro, o prefeito Jurandir Trench, que havia substituído o vereador Antonio de Moura Campos em 2 de agosto de 1937. Esse prefeito foi o primeiro a ocupar o cargo durante o Estado Novo, sendo substituído em 5 de maio de 1938. No mesmo dia foi nomeado o engenheiro Joaquim do Amaral Gurgel, que por sua vez, foi sucedido por José Carvalho Sobrinho, a partir de 6 de outubro de 1939. A sucessão de prefeitos, entretanto não parou por aí. Carvalho Sobrinho, que depois se tornaria prefeito em Santo André, e duas vezes Deputado Federal, ficou em Botucatu até o dia 17 de outubro de 1940, cedendo lugar para o industrial Pedro Losi. Sua gestão durou até 14 de agosto de 1941, quando então assumiu o médico Dr. João Maria de Araújo Jr, para um governo considerado longo, para a época. Ficou até o dia 10 de junho de 1946. Nesse período assumiram, provisoriamente, o cargo de prefeito, o Dr. Antonio Madureira de Camargo (juiz de Direito local) e o Dr. Mário Rodrigues Torres, sucessivamente, e levaram o governo municipal até 31 de dezembro daquele ano de 1946. Terminava a Segunda Guerra, com a vitória dos aliados sobre as potências do Eixo e o Brasil saía dela, dando um basta na Ditadura Vargas. Estava chegando o momento de voltar a votar e eleger os governantes em todas as instâncias. Bafejados pelos bons ventos de uma outra nova Constituição, a cidade entrou em 1947, disposta a retornar, definitivamente, para a Democracia. Botucatu 1948 –1963 - Quando a nova Câmara de Vereadores de Botucatu foi eleita, no final do ano de 1947, estava para se iniciar um dos mais longos períodos de desafios para a nossa cidade. Desde que havia sido fundada a cidade nunca vivera uma época de crise tão grande. Como já mostramos, esses desafios tinham a ver com a solução dos graves problemas colocados com a escassez de energia elétrica, com a desativação do seu parque industrial, com o encolhimento do comércio e, também, com a profunda crise em que se encontrava a agricultura local. Tarefa para gigantes. A Nova Câmara, eleita - Pela primeira vez na História, a cidade elegeu, separadamente, prefeito e vereadores. Em primeiro de janeiro de 1948, assumiu o senhor Renato de Barros, como prefeito eleito por voto direto e a Câmara, que não era eleita há muito tempo, teve a seguinte composição:  Dr. Jaime de Almeida Pinto, Emílio Peduti, Dr. João Queiroz Reis, Amâncio da Rocha Camargo, Teodomiro Carmelo,  Dr. Antonio Delmanto, Dr. José da Silva coelho, Daniel da Silva, Alberto Monteiro, Dr. Rafael de Moura Campos, Guilherme Machado, Progresso Garcia, José Carlos Fortes, José Coruli, João Batista Domene, Dr. Amando de Barros Sobrinho, Dr. José Damião Pinheiro Machado, Francisco Ramires, Dr. Joaquim do Amaral Gurgel, Alberto Laurindo e Rafael Antunes Garcia. A Crise de energia continuava - A CPFL voltou em 1947 e começou a administrar a Usina Hidroelétrica do Salto do Lobo, que havia comprado à família Bacchi. Mas investiu quase nada e, na falta de investimentos, a tensão disponível nas linhas transmissoras, continuava a mesma. Foi uma longa luta, encetada pelos vereadores da primeira gestão do pós-guerra e que levou à aprovação de uma lei que obrigava a Cia. a manter um relógio no saguão da Prefeitura, para mostrar a variação da energia disponível. Isso nunca foi cumprido e a falta de energia continuou a sabotar os planos de reerguimento da economia municipal até os anos 60, quando aqui se instalou a substação da Uselpa (atualmente conhecida como CESP). Até que isso ocorresse convivemos com apagões diários e racionamentos em plena luz do dia. Cada casa tinha seus lampiões a querosene, um pequeno estoque do combustível e velas. As comemorações do centenário - Mesmo com seus problemas se agravando – os de ordem estrutural em sua economia – a cidade atirou-se na preparação dos seus cem anos de elevação à condição de vila, ou emancipação. Quando assumiu o prefeito Emílio Peduti, em 1952, vereador na primeira legislatura da Câmara do período 48/51, foram organizadas as primeiras comissões para os festejos. A cidade empolgou-se rapidamente e, nessa história já contada tantas vezes, pontuaram as manifestações de rua, as documentações fotográficas que temos até hoje e as reflexões sobre o momento que Botucatu continuava a viver. Foram comemorações inesquecíveis, reveladoras da vontade dos botucatuenses em superar suas dificuldades. Reerguer a Indústria local, as tentativas dos anos 50 - Muito embora continuasse a sentir os efeitos da falta de energia suficiente para retomar, de forma vigorosa, seu crescimento industrial, e contra todas as expectativas, a cidade vê florescer nos anos 50, um parque industrial mais ligado a metalúrgicas. Hoje, visto em perspectiva, pode parecer absurdo, mas em plena crise de energia, surgiram a Petrac (da qual originou-se, muito depois, a Moldmix, fabricante de pastilhas autolubrificadas que equipa aeronaves, motos e outros veículos automotores), a Mecatral, a Indústria Aeronáutica Neiva e uma recuperadora de aeronaves chamada Omareal, a quem coube colocar no ar um protótipo de aeroplano, que depois seria fabricado pela Neiva, chamado Paulistinha. A Omareal era uma oficina de recuperação do engenheiro Antonio Azevedo, vindo a Botucatu, atraído pelos empreendimentos que a Estrada de Ferro Sorocabana realizava: os dois túneis. Trabalhou como empreiteiro neles e atraiu para nossa cidade o construtor aeronáutico José Carlos Neiva, que até então fabricava planadores em Manguinhos, Rio de Janeiro. Parece-nos incrível que, em plena crise de energia elétrica, com uma insuficiência sem limites, a cidade tenha conseguido montar um parque metalúrgico de tal ordem, do qual restam funcionando duas sucessoras das iniciativas da época: a Neiva/embraer e a Moldmix. Resistindo contra a maré - Mesmo com dificuldades, o parque industrial montado nos melhores momentos da cidade, sobrevivia. Nos anos 50 a população não dava sinal de que retomaria seu crescimento, como nos anos de ouro. O censo registrou em 1950, 41.868 habitantes. Dez anos depois seriam 43.595, um crescimento muito baixo para as taxas de crescimento econômico desejáveis. Porém, nesses anos, heroicamente, as indústrias sobreviventes estavam resistindo, e não eram poucas: 4 fábricas de bebidas, 3 de sabão, 8 de calçados, 4 de colchões, 4 de massas alimentícias e bolachas, 5 curtumes, 16 alfaiatarias, 5 moinhos de fubá, 6 beneficiadoras de café, arroz e algodão, e uma infinidade de pequenos serviços e industrias menores. Embora sobreviventes, os negócios haviam diminuído, sensivelmente, com a anemia econômica. Quem não fechou no final dos anos 40, corria sério risco de fazê-lo nos 50. A cidade precisava reagir. A cidade se transforma num Centro da Indústria do Cinema - Os anos 50 foram, também para Botucatu, os anos dourados. Embora vivendo uma séria crise e, durante algum tempo, sem saber qual o caminho tomar, Botucatu desfrutou ao seu modo, das delícias proporcionadas pelos anos que sucederam ao fim da II Grande Guerra e à Ditadura Vargas; entre elas o bom hábito de freqüentar cinemas, que aqui passou a ser uma quase obrigação diária. É que, por sediar uma rede exibidora (a Empresa Teatral Peduti), assistir e acompanhar as novidades cinematográficas internacionais e, também, nacionais virou moda de jovens e adultos. Para cá se mudaram as distribuidoras de filmes (querendo ficar perto do mercado). Cada escritório – da Paramont, da Warner, da Universal, e outros – tinha também um serviço de revisão dos filmes, antes de serem levados a outras praças. Assim formou-se um núcleo de trabalhadores cinematografistas muito grande. Quem não trabalhava com cinema, tinha sempre um parente que trabalhava. Esse oásis de glamour completava-se com a ligeira liberdade que tomou conta da juventude (como em todas as Américas). O terno completo começou a dar lugar ao blue jeans, o sonho de ter um carro próprio, como nos filmes de Hollywood, pressionou cada vez mais as cabecinhas de nossos jovens, as noites de insônia puderam ser consumidas em bares que não se restringiam apenas às zonas boêmias; enfim, a cidade estava mudando e a geração do pós-guerra compôs no coro dos que sonhavam com horizontes maiores e queriam uma solução para o futuro da cidade, o seu próprio futuro. O sonho e a esperança - A idéia de encontrar um caminho que revertesse a curva descendente de nossa economia, partiu de um antigo estudante de nossas escolas. José Faraldo, nos anos 50, era um dos muitos bem formados secundaristas que se mudaram de Botucatu, em busca de trabalho. Formados, os jovens buscavam o seu primeiro emprego fora. A economia era insuficiente para absorver a mão de obra, bem formada em nossas escolas secundárias, ou então, era a própria cidade que não tinha um curso superior que pudesse ser um caminho para esses jovens. A Meca estava fora dos limites do Município: era São Paulo. Faraldo foi para lá, com a finalidade de formar-se em Direito. Enquanto não era possível, trabalhava como “setorista” de um dos jornais da Capital, cobrindo o Palácio dos Campos Elíseos. Foi ali que fez seus primeiros contactos com a finalidade de por em prática uma idéia que vinha alimentando há tempos. Um Sanatório, desocupado -  A idéia do então jornalista José Faraldo era simples: em Rubião Junior já estava pronto, mas não funcionando, um sanatório para tratamento de tuberculosos. Prédio enorme, fechado, por força do surgimento de novas formas de tratamento para a doença (que não exigia mais internações), revelou-se um “elefante branco”. Então o jornalista teve uma idéia: “vamos colocar ali uma Faculdade de Medicina”. Com essa idéia voltou para Botucatu, perambulou pelos órgãos de informação, convenceu os primeiros jornalistas e passou meses, pregando. Milagres acontecem - A cidade até que achou uma boa idéia. Já legislava uma outra Câmara, com uns mesmos nomes e tantos outros diferentes. O prefeito era o médico João Reis, eleito no final do ano de 1955. E a Câmara era composta por: Brás de Assis Nogueira, Sebastião de Almeida Pinto, Dêmade Lunardi, Silvio Besteti, Lydio de Souza Freitas, Moacir Vilela, Pedro Losi, José Coruli, Plínio Paganini, Alberto Laurindo, João Batista Domene, Augusto Galvano, Vasco Bassoi, Manoel Sobrinho, Antonio Delmanto, Laurindo Izidoro Jaqueta, e Abílio Dorini. Foi então que aconteceu: As velhas divergências, sempre presentes em toda e qualquer atividade política foram decrescendo à medida que se tornavam mais claras as possibilidades de vitória. A cidade abraçou essa oportunidade com rara unidade, as forças políticas continuaram a atuar, mas houve um entendimento de que aquela era a oportunidade que Botucatu estava esperando, e os fatos pediam um comportamento maduro. As eleições de 1959 - Quando aconteceram as eleições de 59, para o mandato a iniciar-se no ano seguinte, esse entendimento já era imperante: as disputas se faziam nos meandros da cena política, mas estavam tão subordinadas aos interesses maiores do município, que seus objetivos não ameaçavam. Nas eleições de 1959 competiam Emílio Peduti e o advogado José da Silva Coelho. Eram seus vices, respectivamente Abílio Dorini e Plínio Paganini. Sendo as eleições de Prefeito e vice, independentes, foram eleitos Emílio Peduti e Plínio Paganini. Para a Câmara de Vereadores subiram: João Batista Domene, Alberto Laurindo, Octacílio Paganini, Ademar José Potiens, Jairo Luiz de Andrade, Nelson Spera, João Queiroz Reis, Pedro Losi, Gualter Pinto, Romeu Francisco Henriques, João Afonso Taborda, Antonio Delmanto, Antonio Tillio Junior, Laurindo Izidoro Jaqueta, Progresso Garcia, Vadi Jorge e Vasco Bassoi. A criação da FCMBB - Este longo período exigiu 10 anos de empenho dos botucatuenses. Ao final, superados, todos os obstáculos, a cidade saiu vencedora. Dois governadores, (Jânio Quadros e Carvalho Pinto), dois projetos criando Faculdades de Medicina (um primeiro criava o que Botucatu pedia: uma Faculdade de Medicina; outro, já no Governo Carvalho Pinto, criou um conjunto de Unidades Médicas chamado Faculdade de Ciências Médicas e Biológicas de Botucatu, com cursos de Biologia, Medicina Humana e Medicina Veterinária, muito empenho dos vereadores e a liderança do prefeito Emílio Peduti, em seu segundo mandato, fizeram a diferença. Em março de 1963 foram realizados os vestibulares e a Escola começou a funcionar ainda naquele ano. A cidade via um novo destino desenhar-se para a sua gente e o futuro, tantas vezes sonhado, estava apenas começando. Dando seqüência a solenidade o Historiador JOÃO CARLOS FIGUEIROA anunciou, a pedido da Câmara Municipal de Botucatu, o lançamento do livro “Sal da Terra”, do ex-Vereador Francisco Ramires. Fez um breve relato sobre a trajetória de vida do ex-Vereador Francisco Ramires, bem como sobre sua obra. Em seguida, a Mestre de Cerimônia convidou  o Senhor Diógenes Felix Ramires e Bia Ramires, filho e neta do Senhor Francisco Ramirespara se posicionarem em frente a Mesa Principal para efetivar o lançamento da obra “Sal da Terra”. Logo após, o Presidente da Câmara Municipal, Vereador LUIZ CARLOS RUBIO procedeu a entrega de um boton com o brasão do Município,um cartão do Poder Legislativo e um exemplar do livro “Imagens de Botucatu” ao ilho e a neta do Senhor Francisco Ramires, que não pode comparecer por motivo de saúde. Dando continuidade a solenidade a Mestre de Cerimônia passou a palavra a jovem BIA RAMIRES que disse: “Gostaria de dizer primeiramente que estou muito emocionada e honrada de poder estar representando meu avô, que infelizmente por motivo de saúde não pode comparecer. Queria deixar registrado que meu avô, fez o primário, e todo estudo, toda formação política e cultural dele foi através de Bibliotecas, pois todo o tempo livre que tinha ia para as Bibliotecas, e lá estudava, foi um auto-didata. Meu avô sempre foi muito idealista e até hoje por mais que esteja no leito continua idealista. Sempre lutou pelo bem social, lutou contra as injustiças sociais, e queria até pedir licença para agradecê-lo, pois isto contribuiu na minha formação pessoal e formação política, e hoje tento seguir os passos do meu avô. Também sou militante política, e queria registrar, também, que este livro não é só um registro histórico para Botucatu, mas também para toda história do movimento político, movimento social e movimento sindical”. Aos as palavras da neta do Senhor Francisco Ramires a Mestre de Cerimônia frisou que a Câmara Municipal financiou a publicação da obra “Sal da Terra” para que seja distribuída gratuitamente para as escolas, bibliotecas e entidades culturais de Botucatu, e que todos os presentes no final da solenidade irão receber um exemplar da referida obra. Em seguida, anunciou mais um número musical interpretado pelo cantor botucatuense Osni Ribeiro. Após a apresentação do número musical, a Mestre de Cerimônia agradeceu a participação do cantor Osni Ribeiro na solenidade comemorativa aos cento e cinqüenta anos de Botucatu. Em seguida, passou a palavra ao Excelentíssimo Senhor ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, DD. Prefeito Municipal de Botucatu que proferiu as seguintes palavras: “Hoje, no meu ponto de vista foi uma das melhores Sessões Solenes desta Casa. Tivemos o prazer de ouvir as palavras do Prof. Celso nos deleitando com a sua memória, nos levando há cinqüenta anos atrás, na bucólica Botucatu, e os prazeres e comemorações dos cem anos. Depois o Professor e Vereador Gamito, que fez um filme para todos nós, por sinal o logo de comemoração dos nossos cento e cinqüenta anos é uma fita de cinema contando este filme que o senhor passou para nós, hoje, e a aula do historiador Figueiroa. A grande aula não só de História, Sociologia, Economia da nossa terra, e o lançamento do livro do EX-Vereador Francisco Ramires. Cumprimento seus familiares aqui presentes, e junto com a qualidade musical do Osni com suas músicas fizeram uma das melhores Sessões Solenes desta Câmara Municipal, sem dúvida alguma. A Prefeitura de Botucatu estará comemorando durante todo o ano de dois mil e cinco os nossos cento e cinqüenta anos. Desde comemorações de mega eventos, como o que acontecerá na Praça da Catedral com o cantor Daniel, os Jogos Abertos do Interior, em outubro, as sessões de comemorações singelas como o lançamento da coletânea literária dos poetas e escritores de Botucatu, a Romaria de cento e cinqüenta anos da Igreja Catedral. A Prefeitura quer estimular todos e quaisquer eventos, festivais, concursos na cidade de Botucatu. Estaremos, também, promovendo e convidando toda população de Botucatu a participar da elaboração do Plano Diretor do nosso Município. Comemorações, reflexões, livros, homenagens, e discussões para nortear os caminhos do nosso Município. A Prefeitura está aberta para receber seja qual for a proposta para que a gente possa aumentar as comemorações e reflexões. Queria parabenizar esta Casa por este excelente evento, e pedir a fita para que eu possa recordar novamente esta noite. Parabéns à Câmara Municipal, parabéns à Comissão através do Vereador e daqueles que participaram e estão participando. Obrigado por terem me convidado para participar destas comemorações e desta Sessão Solene”. A seguir, a Mestre de Cerimônia para passou a palavra a Professora MARIA AMÉLIA BLASI DE TOLEDO PIZA, DD. Presidente da Academia Botucatuense de Letras, que proferiu as seguintes palavras: “A Academia Botucatuense de Letras agradece esta Câmara Municipal, na pessoa de seu Presidente, todos os seus Vereadores, todos os seus funcionários pela acolhida sempre generosa que tem feito para com a Academia, nos trazendo para todas estas comemorações lado a lado. Agradecemos, também, todas as pessoas que estão aqui, no Auditório, que prestigiaram esta reunião com sua atenção, com sua presença. Também, agradecemos todas as pessoas que estão ouvindo a Rádio PRF-8, aqueles que transmitem e aqueles que estão em suas casas ouvindo a transmissão dessa Sessão, e que têm esse sentimento cívico do interesse de acompanhar essa cerimônia. Agradecemos a todos que pensaram em Botucatu no dia de hoje, e que vão dedicar toda esta semana a estes festejos. Nós queremos lembrar que estamos no momento pensando em criar, aperfeiçoar Botucatu para a juventude, e pedimos a todas as famílias que também aperfeiçoem a juventude para Botucatu”.  Logo após, a Mestre de Cerimônia passou a palavra ao Presidente da Câmara Municipal, Vereador LUIZ CARLOS RUBIO que proferiu as seguintes palavras: “Antes do encerramento agradecemos a todos aqueles que colaboraram para a realização desta solenidade, as autoridades presentes, os Vereadores, os Acadêmicos, os veículos de comunicação, especialmente a Rádio Emissora PRF-8 pela transmissão. Mais um ano em que a Câmara Municipal e a Academia Botucatuense de Letras, de mãos dadas, se unem para saudar Botucatu. Hoje tivemos um “banho” de História começando pelo Professor Celso, depois o Gamito e o Figueiroa. Eu gostaria de não falar do passado. Eu gostaria de fazer uma reflexão para o futuro, pois a gente sabe que tivemos um passado glorioso, temos um presente glorioso, embora alguns anos passamos na depressão como disse o Figueiroa, mas conseguimos vencer, e eu vejo que o Professor Celso falou do passado, mas chegou a dois mil e cinco. E poucas pessoas estão presentes aqui neste dois mil e cinco. Eu gostaria de fazer uma reflexão sobre o que Botucatu pode conseguir em dois mil e cinqüenta e cinco. O que a gente precisa fazer para chegar tão bem ou melhor em dois mil e cinqüenta e cinco. Fico pensando em como será Botucatu em dois mil e cinqüenta e cinco. Será que conseguiremos vencer todas as questões? Hoje precisamos tomar uma atitude, pois temos a juventude, e não foi falado sobre a criminalidade que hoje temos, temos o desemprego, temos hoje uma periferia forte em Botucatu, temos problemas e o Prefeito Mário Ielo falou sobre o Plano Diretor. Como será em dois mil e cinqüenta e cinco para nós botucatuenses, para nossos filhos e netos? Acho que cada um de nós hoje, aqui, temos que pensar um pouco em como estaremos agindo agora para chegarmos em dois mil e cinqüenta e cinco bem como estamos hoje, e se possível tão bem ou melhor, pois acho que daqui há cinqüenta anos as coisas devem estar bem melhor para o povo. Hoje a gente pensa no asfalto. Como será a relação humana daqui há cinqüenta anos? Acho que a gente tem que pensar. O Vereador Gamito falou sobre a máquina do tempo, mas esta tem que correr para o futuro também. Temos esperanças de melhorar. Eu como botucatuense nato, e em hum mil, novecentos e cinqüenta e cinco tinha nove anos, passei estes cinqüenta anos vivendo em Botucatu, vendo coisas boas e ruins, mas quero que nos próximos cinqüenta anos a gente dê um passo de qualidade, que é uma questão social, a questão da relação humana, e a coisa está se definhando, e cada um de nós que está presente aqui nesta Casa, hoje, deve pensar um pouco porque nós somos responsáveis pelo futuro. Então, quero dar este voto de esperança aos botucatuenses. Acho que é a questão da fé, da fé em Deus, e na esperança que devemos ter com muita força, e quero que todos esperem o ano dois mil e cinqüenta e cinco como um tempo muito bom. Agradeço a todos, e peço a todos que caminhem com fé para o ano dois mil e cinqüenta e cinco”. Ao final da solenidade, foi projetada uma sessão de fotos do fotógrafo Marcelino Dias, elaborada especialmente para presentear Botucatu nos seus cento e cinqüenta anos. Nada mais, o Presidente declarou encerrada a solenidade. Eu, SÍLVIA GONZAGA PINTO VAROLI, Oficial Legislativo da Câmara Municipal de Botucatu, lavrei a presente Ata que, vai assinada pelo Presidente da Câmara Municipal de Botucatu,................................................Vereador LUIZ CARLOS RUBIO. O 1º. Secretário da Câmara Municipal.........................................Vereador LUIZ AURÉLIO PAGANI.
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